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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.

2024

O simulado inclui questões cuidadosamente selecionadas a partir de 
provas anteriores de concursos, e a propriedade intelectual de cada 

questão pertence à sua respectiva banca examinadora.
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BLOCO I 
Direito Civil, Direito Processual Civil, 
Direito do Consumidor, Direito da 
Criança e do Adolescente 
 
1 
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro dispõe sobre o 
conflito de leis no tempo: 
 
“Art. 2º. Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor 
até que outra a modifique ou revogue. 
 
§ 1º. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
 
§ 2º. A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a 
par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 
 
§ 3º. Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura 
por ter a lei revogadora perdido a vigência”. 
 
Analise as afirmativas a seguir. 

 
I. Como o Código Civil é a “Constituição do homem 
comum”, emenda à Constituição Federal, editada 
posteriormente ao Código Civil de 2002, não revoga regras 
codificadas, quando conflitantes. 
 
II. A criação dos chamados “microssistemas” não exclui a 
aplicação do Código Civil às relações jurídicas abrangidas 
pelos ditos “microssistemas”. 
 
III. O Código de Defesa do Consumidor se tornou 
incompatível com o Direito Empresarial, após a vigência do 
Código Civil de 2002. 
 
IV. Tendo em vista a necessidade da criação dos chamados 
“microssistemas”, desde o século XX passou a ser 
recomendado evitar a interpretação do Direito como 
unidade sistemática, a fim de se garantir a supremacia da 
Constituição Federal, a centralidade do Código Civil e a 
segurança jurídica. 

 
Está correto o que se afirma em 
  
(A) I, II, III e IV. 
(B) II e IV, somente. 
(C) II, somente. 
(D) IV, somente. 
 
2 
Mévio, 19 anos, filho mimado de Tício, encantou-se por um 
apartamento em frente à praia da cidade em que morava. Fez 
então uma proposta de compra ao proprietário, Oswaldo, que 
recusou, alegando que o imóvel havia pertencido a seu amado pai 
e, por isso, não tinha intenção de aliená-lo. Tício, percebendo a 
frustração do filho, procurou Oswaldo e disse a ele que, se não 
vendesse o apartamento a Mévio, sua filha amanheceria morta. 
Diante disso, Oswaldo vendeu o apartamento a Mévio, que sabia 
que a venda ocorreu sob a ameaça de seu pai. 
Nesse caso, Tício: 
(A) deve indenizar Oswaldo por perdas e danos, mas a venda 

permanece válida; 

(B) responderá solidariamente com Mévio perante Oswaldo por 
perdas e danos e a coação moral de terceiro vicia o negócio; 

(C) juntamente com Mévio, deve indenizar Oswaldo por perdas e 
danos, mas a venda permanece válida; 

(D) responderá perante Oswaldo por perdas e danos e a coação 
moral de terceiro vicia o negócio; 

(E) agiu além do simples temor reverencial, mas Mévio não 
responde, de modo que a venda permanece válida. 

 
3 
João fez um empréstimo de bem fungível a Antônio. 
Posteriormente, cedeu esse crédito a José e comunicou 
formalmente a Antônio quanto à cessão ocorrida. Com base nas 
informações e no Código Civil de 2002, é correto afirmar que: 
(A) João não poderia ceder o crédito sem a aquiescência de 

Antônio, razão pela qual a cessão é inválida perante terceiros; 
(B) João não poderia ceder o crédito sem a aquiescência de 

Antônio, razão pela qual a cessão é ineficaz perante terceiros; 
(C) João não poderia ceder o crédito sem a aquiescência de 

Antônio, razão pela qual a cessão é inexistente perante 
terceiros; 

(D) João poderia ceder o crédito sem a aquiescência de Antônio, 
bastando a notificação; 

(E) Antônio poderá pagar a dívida tanto a João quanto a José e 
receber a devida quitação. 

 
4 
Em março de 2015, Cristiano causou acidente de trânsito em razão 
de sua direção negligente, gerando lesões em Daniela. Em 
dezembro de 2015, Daniela ajuizou ação indenizatória em face de 
Cristiano, pleiteando a reparação dos danos sofridos. Citado em 
março de 2016, Cristiano foi condenado ao pagamento de vinte mil 
reais, com juros e atualização monetária, por sentença prolatada 
em outubro de 2019 e transitada em julgado em dezembro de 
2019. 
  
No que tange à obrigação de indenizar, Cristiano encontra-se em 
mora desde: 
(A) março de 2015; 
(B) dezembro de 2015; 
(C) março de 2016; 
(D) outubro de 2019; 
(E) dezembro de 2019. 
 
5 
José celebrou com a Incorporadora ABC contrato de promessa de 
compra e venda de unidade imobiliária em construção, para fins de 
moradia pessoal. O prazo para a entrega do bem, já computada a 
cláusula de tolerância, venceu em 01/01/2020. As chaves do imóvel 
foram entregues ao adquirente quatro meses após (em maio de 
2020), sem ressalvas, na mesma data em que foi emitido o 
certificado de conclusão de obra (“habite-se”). Nada obstante isso, 
o consumidor ingressou em juízo buscando obter da incorporadora, 
em decorrência do adimplemento tardio da obrigação de entrega 
da unidade imobiliária, reparação de lucros cessantes, bem como 
compensação por dano moral puro e in re ipsa. A parte ré alega 
fortuito externo (pandemia do novo Coronavírus), a inexistência de 
dano moral in re ipsa decorrente exclusivamente da simples mora 
contratual na entrega do bem e a impossibilidade de cumulação de 
reparação de lucros cessantes com a cláusula penal moratória, 
devidamente paga ao adquirente e em valores equivalentes aos 
locativos da coisa. 
  
Diante das peculiaridades do caso narrado, a pretensão do autor é: 
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(A) improcedente, porque a pandemia do novo Coronavírus é 
motivo de força maior e, portanto, causa excludente do dever 
de indenizar; 

(B) improcedente, pois o dano moral não se configura in re ipsa, 
no caso, e a cláusula penal estabelecida em valor equivalente 
ao locativo afastaria a sua cumulação com lucros cessantes; 

(C) procedente em parte, quanto aos lucros cessantes, eis que 
contrária à boa-fé e, portanto, abusiva a cláusula que afasta o 
dever de indenizar; 

(D) procedente integralmente, já que a pandemia do novo 
Coronavírus não interferiu no prazo de entrega e, tratando-se 
de relação de consumo, o dano moral deve ser presumido; 

(E) procedente integralmente, diante da quebra objetiva do 
contrato, com repercussão danosa nas esferas patrimonial e 
extrapatrimonial do adquirente. 

 
6 
Jacqueline celebrou promessa de compra e venda de imóvel de sua 
propriedade em 2019. Logo, foi diagnosticada com um câncer 
terminal, razão pela qual outorgou mandato a Elisângela, sua 
melhor amiga, para todas as medidas tendentes à conclusão do 
negócio. 
  
Em 03/04/2020, o adquirente integraliza o preço, depositando-o na 
conta de Jacqueline. Em 05/04/2020, Jacqueline falece, sem que 
tenha sido possível lavrar a escritura definitiva e registrá-la. 
  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) com a morte de Jacqueline, extinguiu-se automaticamente o 

mandato, razão pela qual Elisângela não poderá ultimar o 
negócio; 

(B) o óbito do mandante não é causa de extinção do mandato com 
objeto definido, em que apenas a consecução deste escopo faz 
cessar a representação; 

(C) com a morte de Jacqueline, extinguiu-se automática e 
inexoravelmente o mandato, razão pela qual Elisângela só 
poderá ultimar o negócio na condição de gestora de negócios; 

(D) o óbito do mandante, via de regra, faz cessar o mandato, no 
entanto, é possível, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
que Elisângela assine a escritura e ultime a transferência; 

(E) a morte de Jacqueline fez cessar o mandato, no entanto, após 
integralizado o preço, o negócio já estava aperfeiçoado, 
bastando que o adquirente levasse o contrato e a prova da 
quitação ao Registro Geral de Imóveis para concluir a 
transferência. 

 
7 
Aquele que se apossa de coisa alheia, antes do prazo de usucapião, 
poderá: 
(A) empenhá-la; 
(B) hipotecá-la; 
(C) exercer o direito de passagem forçada; 
(D) aliená-la fiduciariamente; 
(E) instituir usufruto deducto. 
 
8 
O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 646.721-
RS (repercussão geral, redator p/ acórdão min. Roberto Barroso, 
DJe 11.09.2017), decidiu sobre o direito sucessório de 
companheiros, hétero ou homoafetivos. 
 
A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 
(A) O Art. 1790 do Código Civil revogou as Leis nº 8971/1994 e nº 

9278/1996, sendo legítimo tratar diversamente situações 
diversas; cônjuges e companheiros não gozam de equivalente 
status legal. 

(B) A Constituição Federal de 1988 não permite a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, mas é 
legítimo o companheiro herdar metade do que herda o 
cônjuge, diante da diferença de status legal entre as duas 
categorias. 

(C) A Constituição Federal de 1988 não permite a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, mas é 
legítimo o companheiro herdar dois terços do que herda o 
cônjuge, diante da diferença de status legal entre as duas 
categorias. 

(D) A Constituição Federal de 1988 não permite a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo 
ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no Art. 
1829 do Código Civil de 2002. 

 
9 
João contratou compromisso de compra e venda de imóvel com 
Maria, assumindo a obrigação de pagamento de dez parcelas de 
igual valor. Após o pagamento de três parcelas devidas, João 
tornou-se inadimplente e o contrato foi resolvido. Constava no 
contrato cláusula penal prevendo a perda integral dos valores 
pagos. Indignado com o que denominou “desproporção da 
sanção”, João requereu judicialmente a declaração de invalidade da 
cláusula penal, sob o argumento de que estariam comprovados os 
elementos caracterizadores da lesão. 
  
Sobre o caso descrito, é correto afirmar que: 
(A) está configurada a lesão, defeito do negócio jurídico que gera 

a nulidade da cláusula penal, pois está presente o elemento da 
desproporção manifesta das obrigações assumidas; 

(B) a previsão contratual da cláusula penal compensatória é 
inválida, independentemente de sua manifesta desproporção, 
pois está prevista em contrato de compra e venda de imóvel; 

(C) para caracterizar a lesão, João deve provar a existência de 
desproporção manifesta entre as obrigações constituídas e a 
sua inexperiência, que não pode ser presumida, ou a 
premente necessidade de contratar; 

(D) tratando-se de contrato de compra e venda de imóvel entre 
particulares, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, que 
prevê, em seu Art. 51, II, a nulidade de cláusula que subtrai ao 
consumidor o reembolso de quantia já paga; 

(E) a cláusula penal compensatória permite a Maria exigir de João 
o pagamento integral dos valores já pagos, ainda que João 
comprove a manifesta desproporção entre as parcelas e sua 
inexperiência. 

 
10 
Paulo obteve empréstimo do Banco Dinheiro na Mão S/A. Em 
garantia, empenhou joias de família cuja avaliação alçava a 50% do 
valor da dívida. 
  
Após ter quitado 45% do saldo devedor, é comunicado de que, em 
um assalto ao banco, as joias foram roubadas. 
  
Nesse caso, à luz exclusivamente do Direito Civil, é correto afirmar 
que: 
(A) com o perecimento da coisa empenhada, resolve-se o 

contrato entre as partes, retornando ambas ao status quo 
ante, de modo que Paulo ficará exonerado da dívida; 

(B) a instituição financeira deverá indenizar Paulo pelo valor dos 
bens perdidos, sendo certo que, enquanto não proceder a esse 
pagamento, será lícito ao devedor suspender o das parcelas 
do empréstimo, invocando a exceção de contrato não 
cumprido (exceptio non adimpleti contractus); 

(C) embora a instituição financeira deva indenizar Paulo pelo valor 
das joias roubadas, não é possível a compensação entre o 
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valor do empréstimo e o das joias, por expressa vedação legal 
na hipótese de penhor e pela diferença de origem dos débitos; 

(D) a instituição financeira deve indenizar Paulo pelo valor das 
joias roubadas, sendo certo que é possível a compensação 
entre o valor do empréstimo e o das joias; assim, considerando 
a quitação de 95% do saldo devedor (45% pelo pagamento das 
parcelas e 50% pela compensação), Paulo poderá invocar a 
teoria do adimplemento substancial para dar por cumprida 
sua obrigação; 

(E) a instituição financeira não responde pelo caso fortuito/força 
maior, uma vez que não pode ser responsabilizada por danos 
decorrentes de atividades criminosas, notadamente roubo à 
mão armada. 

 
11 
A sociedade limitada X contratou a locação de uma loja no Shopping 
Center Y, a ser construído, com a finalidade de dar início a suas 
atividades empresariais. Tanto a construção do shopping quanto a 
locação de suas lojas são de responsabilidade da Construtora W, 
que se obrigou a entregar a obra pronta em doze meses. Ocorre 
que a Construtora W descumpriu sua obrigação relativa à 
construção do shopping, identificando-se no caso o 
inadimplemento absoluto por impossibilidade da entrega da loja e, 
por consequência, a impossibilidade de cumprir as obrigações 
relativas à locação. Tornando-se impossível o início de suas 
atividades empresariais, a sociedade limitada X ingressou com ação 
indenizatória em face da Construtora W, cujo pedido foi de 
reparação dos danos sofridos em decorrência de inadimplemento 
contratual que a impediu de obter faturamento próprio. 
  
Sobre os fatos narrados, é correto afirmar que: 
(A) o inadimplemento contratual obriga a Construtora W a 

indenizar a sociedade limitada X quanto aos danos 
emergentes provados, isto é, aqueles relativos ao que 
efetivamente perdeu; 

(B) além dos danos emergentes, a sociedade limitada X faz jus à 
indenização pelos lucros cessantes, cuja quantificação 
independe do início da sua atividade empresarial; 

(C) os lucros cessantes em caso de descumprimento de obrigação 
contratual assumida pela Construtora W para a entrega do 
imóvel são presumidos; 

(D) além dos lucros cessantes e danos emergentes, a sociedade 
limitada X faz jus à indenização por perda da chance, 
proporcional à expectativa quanto à probabilidade de auferir 
lucro na exploração da atividade; 

(E) é devida a compensação pelos danos morais in re ipsa sofridos 
pela sociedade limitada X, decorrente do inadimplemento 
contratual e da frustação pelo início das atividades 
empresariais. 

 
12 
No dia 16/02/2023, José, porteiro do Condomínio Paz e Harmonia, 
deixa seu turno às 14h. Aproveita, então, para se embriagar no bar 
do condomínio. Depois de oito doses de destilado, encoraja-se a 
pegar, na garagem, o carro de Mauro, morador do edifício. 
  
O vigia, mesmo desconfiando da embriaguez de José, permite sua 
saída. Ao virar a esquina, José colide com uma árvore e avaria o 
veículo. 
  
Nesse caso, consideradas as teorias sobre o nexo causal no âmbito 
da responsabilidade civil, o condomínio: 
(A) não poderá ser responsabilizado; 
(B) só poderá ser responsabilizado se adotada a teoria da 

causalidade direta e imediata; 
(C) só poderá ser responsabilizado se adotada a teoria da 

causalidade adequada; 

(D) só poderá ser responsabilizado se adotada a teoria da 
equivalência dos antecedentes; 

(E) poderá ser responsabilizado independentemente da teoria 
que se adote. 

 
13 
Sobre responsabilidade civil, analise as afirmativas a seguir e 
assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

 
(   ) Após o incremento da responsabilidade civil objetiva, 
ao longo do século XX, as novas concepções de “autonomia 
privada” e “segurança jurídica”, no início do século XXI, 
eliminaram muitas hipóteses de responsabilidade civil sem 
culpa do cenário jurídico brasileiro. 
 
(   ) Até mesmo na ocorrência de dano ambiental, onde a 
responsabilidade civil é regida pela teoria do risco integral, 
a ausência de nexo causal é apta a romper a 
responsabilidade objetiva. 
 
(   ) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceu que o dano moral decorrente de mensagens 
com conteúdo ofensivo, inseridas no site pelo usuário, não 
constitui risco inerente à atividade desenvolvida pelo 
provedor de conteúdo, pelo que não se aplica, na hipótese, 
a responsabilidade objetiva, prevista no Art. 927, parágrafo 
único, do Código Civil de 2002; ademais, não é atividade 
intrínseca ao serviço prestado pelo provedor de conteúdo 
a fiscalização prévia dos conteúdos postados. 
 
(   ) Para prevenir a proliferação de pedidos indenizatórios 
(apelidada de “indústria do erro médico”), a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça recomenda a mitigação do 
dever de informação ao paciente (“consentimento 
informado”), sobretudo quando se tratar de caso 
cientificamente complexo. 

 
As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, 
respectivamente: 
(A) F – V – V – V. 
(B) V – V – F – F. 
(C) V – F – V – F. 
(D) F – V – V – F. 
 
14 
Quanto às medidas de proteção à criança e ao adolescente, assinale 
a afirmativa correta. 
(A) O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são 

medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 
transição para reintegração familiar ou, não sendo esta 
possível, para colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade. 

(B) Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o 
responsável pelo programa de acolhimento familiar ou 
institucional providenciará a realização de estudo social, 
encaminhando ofício à autoridade judiciária, que, 
imediatamente, designará audiência, com oitiva dos pais ou 
responsável e de testemunhas previamente arroladas, 
devendo, após a oitiva do Ministério Público, decidir em até 
10 (dez) dias. 

(C) Após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 
responsável pelo programa de acolhimento institucional ou 
familiar providenciará a execução de medidas necessárias à 
reintegração familiar, salvo havendo determinação em 
sentido contrário da autoridade judiciária, caso em que, após 
a realização de estudo social e a oitiva do Ministério Público, 
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será determinado o encaminhamento da criança ou do 
adolescente para inscrição em programa de adoção. 

(D) O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais 
próximo à residência dos pais ou do responsável, devendo a 
família de origem ser incluída em programas oficiais de 
orientação e de apoio, sendo que, somente mediante 
autorização da autoridade judiciária competente, nos casos de 
comprovada necessidade, será permitido o contato com a 
criança ou com o adolescente acolhido. 

 
15 
Jefferson, adolescente de 16 anos, é apreendido em flagrante pela 
prática de ato infracional análogo aos crimes de furto e de dano. A 
Polícia Militar conduz o adolescente até a delegacia, para a 
lavratura do registro de ocorrência. Ato contínuo, Jefferson é 
apresentado ao Ministério Público, que realiza a oitiva informal do 
adolescente e de seus responsáveis legais, com a participação de 
advogado. O membro do Ministério Público promove o 
arquivamento dos autos, submetendo-os à autoridade judicial para 
a homologação. O magistrado não concorda com a promoção de 
arquivamento e remete os autos ao procurador-geral de justiça 
(PGJ). 
 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990, é correto afirmar 
que o PGJ: 
(A) poderá homologar diretamente o arquivamento, pois o 

Ministério Público é o órgão titular da ação para a imposição 
de medida socioeducativa; 

(B) não possui atribuição para a análise da promoção de 
arquivamento, devendo o magistrado designar outro 
promotor de justiça para oferecimento de representação; 

(C) poderá ratificar a promoção de arquivamento, hipótese em 
que se tornará obrigatória a homologação pela autoridade 
judiciária; 

(D) não possui atribuição para a análise da promoção de 
arquivamento, que deverá ser submetida, em reexame 
necessário, ao Tribunal de Justiça; 

(E) poderá conceder, no exercício da atribuição originária, a 
remissão ao adolescente, como forma de suspensão do 
processo. 

 
16 
Quanto à proteção judicial dos interesses individuais, difusos e 
coletivos de crianças e adolescentes, assinale a afirmativa correta. 
(A) O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os 

honorários advocatícios quando reconhecer que a pretensão 
é manifestamente infundada, sendo que, em caso de litigância 
de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela 
propositura da ação serão condenados, individualmente, ao 
dobro das custas, além de incidirem em responsabilidade civil 
e criminal. 

(B) As multas não recolhidas após decorridos 30 (trinta) dias do 
trânsito em julgado da decisão poderão ser exigidas através de 
execução promovida pelo Ministério Público, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, em autos apartados aos do processo 
principal, cabendo igual iniciativa aos demais legitimados após 
o transcurso do aludido prazo. 

(C) Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória sem que a associação autora lhe 
promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

(D) Nas ações que tratam da proteção judicial dos interesses 
individuais, difusos e coletivos, haverá adiantamento de 
honorários periciais, mediante requerimento da parte 
interessada e com antecedência de 5 (cinco) dias. 

 
17 

Sabrina, adolescente de 16 anos, possui conta em rede social onde 
realiza postagens para os seus seguidores, nas quais aparece 
dançando em roupas íntimas. Visando à produção de novos 
conteúdos, Sabrina hospeda-se, por conta própria e sem anuência 
dos seus responsáveis legais, em um motel, onde realiza as 
gravações de vídeos. Os pais de Sabrina noticiam os fatos ao 
Conselho Tutelar, que aplica medidas de proteção à adolescente e 
encaminha notícia de fato ao Ministério Público. 
 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA) e as medidas 
de natureza não criminal na seara da infância e juventude, 
é correto afirmar que: 
(A) o Conselho Tutelar não tem atribuição para ajuizar 

representação por infração administrativa, ante a ausência de 
capacidade postulatória; 

(B) o responsável pelo estabelecimento praticou infração 
administrativa às normas de proteção à criança e ao 
adolescente; 

(C) a legitimação do Ministério Público para as ações cíveis 
previstas no ECA afasta a de terceiros, nas mesmas hipóteses; 

(D) o fato narrado configura violência doméstica e familiar 
praticada contra criança e adolescente, conforme definido na 
Lei nº 14.344/2022; 

(E) a adolescente praticou ato infracional, cabendo oitiva informal 
pelo Ministério Público e eventual ação socioeducativa. 

 
18 
Wesley, adolescente de 16 anos, pratica ato infracional análogo a 
crime de roubo com emprego de arma de fogo. Concluída a 
instrução processual, o juiz da Vara da Infância e Juventude profere 
sentença aplicando a medida socioeducativa de internação, pelo 
prazo de seis meses. Decorridos três meses do início de 
cumprimento da medida, a Direção do programa de atendimento 
requer a substituição por semiliberdade, com fulcro na avaliação 
contida no plano individual de atendimento, que noticia o 
adequado cumprimento da medida de internação pelo 
adolescente. O promotor de justiça manifesta-se contrariamente 
ao pedido, entendendo que a gravidade do ato infracional e os 
antecedentes do adolescente impedem a substituição da medida, 
antes do prazo de reavaliação obrigatória, independentemente do 
parecer favorável no plano individualizado de atendimento. 
  
Considerando o disposto na Lei nº 12.594/2012, é correto afirmar 
que: 
(A) a reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão 

das medidas de privação da liberdade somente pode ser 
solicitada após o decurso do prazo de seis meses; 

(B) a gravidade do ato infracional e os antecedentes são fatores 
que, por si só, impedem a substituição da medida por outra 
menos grave; 

(C) a Direção do programa de atendimento não poderá solicitar a 
reavaliação da medida a qualquer tempo, sendo legitimados o 
defensor, o Ministério Público, ou o adolescente e seus pais ou 
responsável; 

(D) o desempenho adequado do adolescente com base no seu 
plano individual de atendimento não justifica a reavaliação da 
medida antes do prazo mínimo de seis meses; 

(E) a autoridade judiciária poderá indeferir o pedido de 
reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão 
das medidas, se entender insuficiente a motivação. 

 
19 
Inocência adquiriu um automóvel novo na concessionária 
Paranaíba. O automóvel contém como item de segurança freios 
antitravamento ou ABS. Tais freios têm como principal objetivo 
evitar o travamento das rodas em frenagens bruscas, prevenindo 
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acidentes e proporcionando segurança ao motorista quando 
acionado. 
  
Após nove meses de uso e ainda dentro do prazo da garantia 
contratual, o automóvel sofreu colisão traseira provocada por 
outro veículo, tendo Inocência sofrido lesões leves. 
 
Sustentando que os freios ABS são defeituosos e foram incapazes 
de obstar a colisão, a consumidora ajuizou ação em face do 
fabricante e da concessionária pedindo o pagamento de 
indenização por danos materiais e morais. Inocência requereu a 
inversão do ônus da prova contra o fabricante, o que foi indeferido 
pelo juiz. 
 
O laudo pericial anexado aos autos comprovou que a condutora 
acionou os freios, com êxito, para evitar atropelamento de um 
transeunte, mas o veículo traseiro não foi capaz de frear a tempo 
de impedir a colisão. 
 
Com base na narrativa e à luz da Lei nº 8.078/1990, 
é correto afirmar que: 
(A) independentemente de a colisão ter sido dianteira ou traseira, 

o produto é considerado defeituoso quando não oferece a 
segurança que dele se espera; logo, deve ser julgado 
procedente o pedido da consumidora; 

(B) tanto o fabricante dos freios quanto a concessionária de 
veículos são solidariamente responsáveis, 
independentemente de culpa, perante Inocência pelos 
produtos postos em circulação; 

(C) a ação indenizatória não poderia ter sido proposta em face do 
fabricante, pois quem responde por eventual defeito dos 
freios ABS é a concessionária, na condição de vendedora do 
veículo; 

(D) o juiz não poderia ter negado o pedido de inversão do ônus da 
prova contra o fabricante por ser um direito básico em razão 
da vulnerabilidade técnica e econômica da consumidora; 

(E) os freios ABS não podem ser considerados defeituosos, pois 
Inocência conseguiu evitar o atropelamento, e a prova técnica 
comprovou que a lesão sofrida por ela decorre de colisão 
traseira com o seu automóvel. 

 
20 
Em relação a serviços públicos, o Código de Defesa do Consumidor 
é: 
(A) sempre inaplicável, considerando que a relação de consumo 

se desenvolve no âmbito de uma atividade lucrativa, escopo 
distinto dos serviços que são prestados pelo poder público; 

(B) sempre aplicável, considerando que nele consta expressa 
previsão de que o fornecedor poderá ser pessoa jurídica de 
direito privado ou público; 

(C) aplicável, considerando a expressa previsão de que o 
fornecedor pode ser pessoa jurídica de direito privado ou 
público, quando se tratar de serviços públicos uti 
singuli remunerados por tarifa, como, por exemplo, o serviço 
postal; 

(D) aplicável, a despeito de inexistir expressa previsão de que o 
fornecedor pode ser pessoa jurídica de direito privado ou 
público, quando se tratar de serviços públicos uti 
universi remunerados por tarifa, como, por exemplo, o serviço 
da Caixa Econômica Federal; 

(E) aplicável, considerando a expressa previsão de que o 
fornecedor pode ser pessoa jurídica de direito privado ou 
público, quando se tratar de serviços públicos uti 
universi remunerados por tarifa, como, por exemplo, o serviço 
de hospital privado conveniado ao SUS. 

 
21 

XL Ltda. dedica-se ao comércio varejista de equipamentos 
eletrônicos. Importou certa quantidade de termômetros 
eletrônicos e revendeu todos. Vários consumidores reclamaram 
que o equipamento não apresentava funcionamento correto. A 
vendedora encaminhou os equipamentos defeituosos para análise 
e foi constatado que eram falsos. Ela, apesar de ter sido também 
enganada, esclareceu o ocorrido e ressarciu os adquirentes. 
 
A conduta da vendedora revela 
(A) boa-fé objetiva. 
(B) boa-fé subjetiva. 
(C) temor de perda de mercado. 
(D) desejo de proteger sua boa fama. 
 
22 
Branca recebeu notificação, por mensagem de texto de telefone 
celular, informando que seu nome foi inscrito em cadastro 
restritivo de crédito a pedido de Lojas Divino de São Lourenço Ltda., 
onde a consumidora adquiriu produtos no valor de R$ 2.950,00 sem 
realizar o pagamento. 
  
Branca não recebeu qualquer correspondência em seu endereço 
comunicando por escrito a inscrição. Ao entrar em contato com a 
entidade que realizou a inscrição e foi responsável pela sua 
negativação, recebeu os seguintes esclarecimentos: a) está 
autorizado pela legislação consumerista que a notificação do 
consumidor acerca da inscrição de seu nome em cadastro restritivo 
seja feita, exclusivamente, por mensagem de texto ou de correio 
eletrônico; b) o envio adicional de correspondência escrita, com ou 
sem aviso de recebimento (AR), é uma faculdade do comunicante; 
c) a consumidora recebeu a mensagem de texto e nela constaram 
as instruções para quitar o débito e regularizar sua situação 
creditícia. 
  
À luz dos fatos narrados, é correto afirmar que: 
(A) é necessário para a inscrição do nome de consumidor em 

cadastro restritivo de crédito o prévio envio de carta de 
comunicação com aviso de recebimento (AR); 

(B) a notificação do consumidor acerca da inscrição de seu nome 
em cadastro restritivo de crédito pode ser feita por aviso em 
chamada telefônica, mensagem de texto ou correio 
eletrônico; 

(C) a notificação do consumidor acerca da inscrição de seu nome 
em cadastro restritivo de crédito exige o prévio envio de 
correspondência ao seu endereço; 

(D) cabe ao mantenedor do banco de dados a escolha de qualquer 
forma de comunicação ao consumidor da inscrição do seu 
nome em cadastro restritivo de crédito, desde que haja 
sempre aviso de recebimento (AR); 

(E) o envio de mensagem de texto ao consumidor com as 
instruções para quitação do débito supre qualquer outro meio 
de comunicação escrito da inscrição de seu nome em cadastro 
restritivo de crédito. 

 
23 
A sociedade empresária Empreendimentos Lua Redonda Ltda. está 
promovendo um loteamento. Ela inseriu na publicidade do 
empreendimento várias fotografias e um texto, esclarecendo que 
os lotes eram ofertados aos seguidores de determinada religião e 
morar em um deles era condição suficiente para se livrar da 
condenação eterna após a morte. Acrescentou que o dirigente 
religioso do grupo já havia adquirido cinco lotes, o que era verdade. 
A publicidade é 
(A) correta. 
(B) abusiva. 
(C) enganosa. 
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(D) permitida. 
 
24 
Em relação à modificação da competência, é correto afirmar que: 
(A) reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for 

comum o pedido ou as partes, o que deve ser verificado pelo 
juiz no caso concreto; 

(B) os processos de ações conexas devem se reunidos para 
decisão conjunta, inclusive quando um deles já houver sido 
sentenciado; 

(C) por se tratar de questão de ordem pública, pode o réu alegar 
a abusividade da cláusula de eleição de foro a qualquer tempo 
e grau de jurisdição; 

(D) antes da citação, a cláusula de eleição de foro, ainda que 
abusiva, não pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, 
devendo haver prévio requerimento da parte interessada; 

(E) quando houver continência e a ação continente tiver sido 
proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida 
será proferida sentença sem resolução de mérito, caso 
contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 

 
25 
Coexistem, em juízos cíveis de comarcas distintas, dois processos, 
ainda não sentenciados. Em um deles, o credor de uma obrigação 
contratual pleiteia a condenação do devedor a cumpri-la, ao passo 
que, no outro, o devedor persegue a declaração de nulidade do 
mesmo contrato. 
  
Nesse cenário, é correto afirmar que os feitos: 
(A) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão 

judicial onde tiver ocorrido a primeira citação válida; 
(B) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão 

judicial onde tiver ocorrido a primeira distribuição; 
(C) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão 

judicial que tiver proferido o primeiro provimento liminar 
positivo; 

(D) não devem ser reunidos, suspendendo-se o curso daquele que 
foi distribuído em segundo lugar, no aguardo do julgamento 
do primeiro; 

(E) não devem ser reunidos, extinguindo-se aquele que foi 
distribuído em segundo lugar, em razão da litispendência. 

 
26 
No que toca ao instituto da gratuidade de justiça, é correto afirmar 
que: 
(A) a decisão que indefere o benefício não é impugnável por 

qualquer via recursal típica, podendo, porém, dar azo ao 
ajuizamento de mandado de segurança; 

(B) fazem jus ao benefício os litigantes que sejam pessoas físicas, 
mas não as pessoas jurídicas; 

(C) o beneficiário que sucumbir no feito fica isento da obrigação 
de pagar honorários ao advogado da parte contrária; 

(D) o beneficiário que incorrer em litigância de má-fé fica isento 
da obrigação de pagar a multa correspondente; 

(E) abarca as despesas com a realização de exame de código 
genético (DNA). 

 
27 
Adelaide ajuizou, perante a Justiça Federal de primeiro grau, ação 
de revisão de contrato de financiamento imobiliário em face da 
Caixa Econômica Federal, pedindo a declaração de nulidade de 
cláusula contratual que autorizava o desconto das parcelas mensais 
de financiamento imobiliário direto na folha de pagamento e o 
recálculo do financiamento, do saldo devedor e dos encargos 
mensais. No curso do processo, Breno requereu a sua intervenção 
nos autos como amicus curiae, sustentando ter celebrado contrato 

idêntico com a Caixa Econômica Federal, tratando-se de matéria 
relevante e com repercussão social. 
  
Sobre essa situação, é correto afirmar que deve ser: 
(A) negada a admissão do requerente como amicus curiae, salvo 

se houver a concordância das partes; 
(B) admitido o requerimento de intervenção como amicus curiae, 

desde que demonstrada a sua representatividade adequada, 
mediante a concordância das partes; 

(C) negada a admissão do requerente como amicus curiae, pois 
não é cabível essa modalidade de intervenção em primeiro 
grau de jurisdição; 

(D) admitido o requerimento de intervenção como amicus curiae, 
desde que demonstrada a sua representatividade adequada, 
independentemente da concordância das partes; 

(E) negada a admissão do requerente como amicus curiae, pois 
apenas pessoas jurídicas, órgãos ou entidades especializadas 
podem intervir no processo nessa qualidade. 

 
28 
No que concerne à denunciação da lide, é correto afirmar, à luz da 
sistemática consagrada no Código de Processo Civil de 2015, que: 
(A) é modalidade espontânea de intervenção de terceiros, 

podendo ter lugar tanto no processo de conhecimento quanto 
no de execução; 

(B) se presta a assegurar o exercício do direito de regresso 
derivado de lei ou contrato, mas não o dos direitos resultantes 
da evicção; 

(C) caso seja acolhido o pedido da ação original, é lícito ao autor 
requerer o cumprimento de sentença também em desfavor do 
litisdenunciado, nos limites da condenação por este sofrida; 

(D) pode ser requerida ao juiz pelo réu da ação original, mas não 
por seu autor; 

(E) são admissíveis várias litisdenunciações sucessivas, desde que 
isso não ofenda a garantia da duração razoável do processo. 

 
29 
Em uma demanda judicial proposta por um único autor em face de 
dois réus, em litisconsórcio passivo comum, apenas um deles 
ofereceu contestação, não obstante ter o revel constituído 
procurador distinto e de outro escritório de advocacia. 
  
Tratando-se de autos eletrônicos, e sabendo-se que o juízo julgou 
procedente o pedido, é correto afirmar que: 
(A) será contado em dobro o prazo para que qualquer um dos 

litisconsortes ofereça o recurso de apelação; 
(B) não será admissível a apelação do réu revel, uma vez que a 

revelia gerou presunção de certeza do direito do autor; 
(C) o prazo para o réu contestante oferecer o recurso de apelação 

não será contado em dobro; 
(D) o prazo para o réu contestante recorrer será contado em 

dobro, e para o réu revel será contado de forma simples; 
(E) o prazo para o autor recorrer será contado em dobro, caso 

entenda existir interesse recursal. 
 
30 
Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 
(A) a tutela provisória será requerida ao juízo da causa ou, quando 

antecedente, ao juízo do foro do domicílio do réu; 
(B) salvo decisão judicial em contrário, a tutela provisória 

conservará a eficácia durante o período de suspensão do 
processo; 

(C) a tutela de urgência de natureza cautelar não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da 
decisão; 
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(D) no caso de pedido cautelar antecedente, o pedido principal 
deverá ser deduzido por ação própria; 

(E) a decadência do direito não acarreta a responsabilização do 
requerente por eventual revogação da tutela de urgência já 
efetivada anteriormente à prolação da sentença que 
reconheceu aquela. 

 
31 
Intentada determinada demanda, o réu, no curso da fase de 
instrução probatória, percebeu que os elementos carreados aos 
autos não respaldavam os seus argumentos defensivos e, também, 
que realmente assistia ao autor o direito afirmado na petição 
inicial. 
  
No intuito de evitar a prolação de uma sentença de mérito em seu 
desfavor, o demandado revogou o mandato outorgado ao seu 
único advogado. 
  
Percebendo o vício de representação processual, o juiz da causa 
determinou a intimação do réu para que o sanasse, sem que, 
todavia, este tivesse adotado qualquer providência. 
  
Nesse cenário, deve o juiz: 
(A) decretar a revelia do réu e determinar a abertura de vista dos 

autos ao curador especial para desempenhar a sua defesa; 
(B) determinar a suspensão do processo, até que o vício de 

representação do réu seja regularizado; 
(C) julgar extinto o feito, sem resolução do mérito, por ausência 

de pressuposto processual de validade; 
(D) proferir sentença de mérito, acolhendo o pedido formulado 

pelo autor; 
(E) ordenar a expedição de ofício à OAB, solicitando a 

disponibilização de advogado para exercer a defesa do réu. 
 
32 
Em uma demanda entre particulares na qual se discute a metragem 
de um imóvel para fins de acertamento de um direito, as partes 
somente protestaram por provas orais. O juiz, de ofício, 
determinou a produção de prova pericial e documental, para 
exercer seu juízo de mérito sobre a causa. 
  
Nesse cenário, pode-se afirmar que o julgador agiu de forma: 
(A) correta, uma vez que cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento 

da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do 
mérito; 

(B) incorreta, uma vez que viola o princípio da inércia, já que cabe 
às partes a iniciativa da produção probatória de seus direitos; 

(C) incorreta, uma vez que o julgamento deve ser feito de acordo 
com as provas produzidas nos autos, não se admitindo ao juiz 
determinar as provas; 

(D) correta, pois só cabe ao julgador verificar a quem ele deve 
atribuir o ônus da prova, não sendo mais ônus do autor a prova 
do seu direito; 

(E) incorreta, uma vez que cabe ao réu a prova de que a afirmativa 
do autor sobre a metragem do imóvel não representa a 
veracidade dos fatos. 

 
33 
Sobre a produção de provas, é correto afirmar que: 
(A) o juiz não poderá admitir a utilização de prova produzida em 

outro processo, ainda que observe o contraditório; 
(B) é vedada em qualquer hipótese a distribuição diversa do ônus 

da prova por negócio jurídico processual firmado antes do 
litígio; 

(C) a confissão extrajudicial feita oralmente representa meio de 
prova hígido contra o confitente, inclusive nos casos em que a 
lei exija prova literal; 

(D) não dependem de prova os fatos notórios, afirmados por uma 
parte e confessados pela parte contrária e aqueles envolvendo 
regras de experiência comum e de experiência técnica; 

(E) os atos concertados entre os juízes cooperantes podem 
consistir no estabelecimento de procedimento para a 
obtenção e a apresentação de provas, inclusive a coleta de 
depoimentos. 

 
34 
A propositura de ação reivindicatória é um direito assegurado ao 
proprietário do bem imóvel, possuído ou detido injustamente por 
terceiro. 
A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 
(A) Se o proprietário age com boa fé objetiva, respeitando a 

função social da propriedade e amparado pela autonomia 
privada, dispensa-se prova do domínio do imóvel para propor 
ação reivindicatória, bastando que detenha justo título 
definido em lei. 

(B) Para propor ação reivindicatória, dotada de caráter 
eminentemente dominial, o autor deverá apresentar prova 
inconteste da propriedade do imóvel, demonstrar a posse 
injusta do réu e individuar a área objeto da controvérsia, com 
seus limites e confrontações. 

(C) Para propor ação reivindicatória, dotada de caráter 
eminentemente dominial, o autor deverá apresentar prova 
inconteste da propriedade do imóvel e demonstrar a posse 
injusta do réu, sendo facultada a individuação da área objeto 
da controvérsia, com seus limites e confrontações, no curso do 
processo. 

(D) Para propor ação reivindicatória, dotada de caráter 
eminentemente dominial, o autor deverá apresentar prova 
inconteste da propriedade do imóvel e demonstrar a posse 
injusta do réu, sendo facultada a individuação da área objeto 
da controvérsia, com seus limites e confrontações, na fase de 
execução da sentença que julgar procedente o pedido. 

 
35 
O Código de Processo Civil/2015 autoriza expressamente o juiz, em 
casos específicos, a conceder benefícios às partes para estimular 
determinada conduta ou comportamento positivo. 
  
Sobre as “sanções premiais”, é correto afirmar que: 
(A) em ação de dissolução parcial de sociedade, havendo 

manifestação expressa e unânime pela concordância da 
dissolução, não haverá condenação em honorários 
advocatícios de nenhuma das partes, e as custas serão 
rateadas segundo a participação das partes no capital social; 

(B) na ação monitória, se o réu reconhecer a dívida e não oferecer 
embargos monitórios, terá o direito de parcelar todo o débito 
em até seis parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e de juros de 1% ao mês, independentemente da 
concordância do autor da demanda; 

(C) na ação monitória, se o réu reconhecer a dívida e cumprir a 
obrigação de fazer ou não fazer no prazo de quinze dias, 
deverá pagar honorários advocatícios de 5% do valor atribuído 
à causa e arcará apenas com a metade das custas processuais; 

(D) havendo julgamento de recurso especial ou extraordinário 
repetitivo sobre a matéria objeto da lide, o autor tem o direito 
de desistir da ação antes da prolação da sentença, 
independentemente do consentimento do réu, ainda que 
tenha sido oferecida contestação, com a redução de 
honorários sucumbenciais pela metade; 

(E) em ação envolvendo a fazenda pública, se esta deixar de 
oferecer impugnação ao cumprimento de sentença que enseje 
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a expedição de precatório, não haverá a incidência de 
honorários sucumbenciais relativos à fase de cumprimento de 
sentença e ficará isenta do reembolso de custas processuais. 

 
36 
No que concerne aos embargos à execução, é correto afirmar que: 
(A) são um incidente processual; 
(B) o juiz deverá rejeitá-los liminarmente, caso intempestivos; 
(C) o seu procedimento não admite a realização de audiência; 
(D) terão o seu mérito julgado por decisão interlocutória, 

impugnável por recurso de agravo de instrumento; 
(E) ainda que a execução esteja garantida por penhora, e mesmo 

presentes os requisitos para a concessão da tutela provisória, 
o juiz não lhes poderá atribuir efeito suspensivo. 

 
37 
Servidor público municipal ajuizou mandado de segurança, 
aludindo à ilegalidade de conduta omissiva estatal, 
consubstanciada no não pagamento de determinada gratificação, 
prevista na legislação de seu Município. 
  
Regularmente cientificadas da demanda, a autoridade impetrada e 
a pessoa jurídica de direito público ofertaram, respectivamente, 
informações e peça impugnativa, nas quais deduziram um 
argumento defensivo comum, a saber, a inconstitucionalidade da 
lei que previu a gratificação pretendida pelo autor, daí inocorrendo, 
em sua ótica, qualquer vício de ilegalidade na postura estatal. 
  
Após a vinda da manifestação final do Ministério Público, o juiz da 
causa concluiu pela constitucionalidade da lei municipal invocada 
pelo impetrante e concedeu a segurança, determinando à 
Administração Pública municipal que procedesse ao pagamento da 
gratificação em tela. 
  
Inconformada com a sentença, apenas a autoridade impetrada 
interpôs recurso de apelação, visando à sua reforma pelo órgão ad 
quem. 
  
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) o juiz da causa incorreu em error in procedendo, pois, 

apreciando matéria constitucional, deveria ter suscitado o 
incidente de arguição de inconstitucionalidade ao plenário ou 
ao órgão especial; 

(B) o recurso de apelação interposto pela autoridade impetrada 
não pode ser conhecido, por lhe faltar legitimidade recursal 
autônoma; 

(C) o recurso de apelação interposto pela autoridade impetrada 
não pode ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal, haja 
vista a incidência do duplo grau de jurisdição obrigatório; 

(D) o órgão fracionário do tribunal, concluindo pela 
constitucionalidade da lei municipal, deverá prosseguir no 
julgamento do processo, sem suscitar o incidente de arguição 
de inconstitucionalidade ao plenário ou ao órgão especial; 

(E) o autor, após o trânsito em julgado da sentença concessiva da 
ordem, poderá requerer o seu cumprimento, tendo por objeto 
as parcelas de gratificação vencidas antes do ajuizamento da 
ação, desde que observado o prazo da prescrição quinquenal. 

 
38 
Determinado condomínio edilício, constatando que um 
apartamento se encontrava em débito no tocante às contribuições 
extraordinárias aprovadas em assembleia geral, documentalmente 
comprovadas, relativamente aos quatro últimos meses, ajuizou 
ação de cobrança em face do titular da unidade. 
 
Pleiteou o condomínio, em sua petição inicial, a condenação do réu 
a pagar o débito apurado, com os consectários da mora. 

 
Apreciando a peça exordial, o juiz da causa determinou a intimação 
da parte autora para que a emendasse, de modo a alterar a ação de 
conhecimento para de execução. 
 
Tendo o demandante ponderado que a sua inicial não padecia de 
nenhum defeito, o juiz, concluindo pela ausência de interesse de 
agir, indeferiu-a, extinguindo o feito sem resolução do mérito. 
Inconformado, o autor interpôs recurso de apelação. 
 
Nesse cenário, é correto afirmar que o recurso manejado pela 
parte autora: 
(A) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 

ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá 
dar provimento ao apelo; 

(B) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá dar provimento ao 
apelo; 

(C) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 
ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá 
negar provimento ao apelo; 

(D) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá negar provimento 
ao apelo; 

(E) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 
ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual não 
deverá conhecer do apelo, por incabível na espécie. 

 
39 
O Estado do Espírito Santo possuía contrato com a empresa ABC, 
que prestava serviços de informática e tecnologia para o setor de 
inteligência do governo. O instrumento previa, entre outras coisas, 
a convenção de arbitragem. Diante do inadimplemento de uma das 
cláusulas contratuais por parte da empresa, foi ajuizada uma ação 
judicial pelo Estado do Espírito Santo. Em sede de contestação, a 
empresa ABC arguiu, preliminarmente, a existência de convenção 
de arbitragem, requerendo a extinção do processo. 
  
Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) caso a sentença reconheça a validade da convenção de 

arbitragem, a apelação cível possuirá efeito suspensivo; 
(B) caso a decisão interlocutória rejeite a preliminar de convenção 

de arbitragem, a matéria poderá ser dirimida em preliminar de 
apelação; 

(C) a sentença que acolhe a alegação de convenção de arbitragem 
resolve o mérito, impedindo a propositura de nova ação 
judicial sobre o mesmo contrato; 

(D) são imediatamente impugnáveis por agravo de instrumento as 
decisões interlocutórias que rejeitarem a alegação de 
convenção de arbitragem; 

(E) é cabível a impetração de mandado de segurança contra a 
sentença terminativa que acolher a preliminar de convenção 
de arbitragem. 

 
40 
Intentou-se demanda em face de incapaz, na qual a parte autora 
deduziu pretensão de cobrança de uma obrigação contratual. 
  
Validamente citado, o réu ofertou contestação, suscitando, entre 
outras matérias defensivas, a prescrição do direito de crédito. 
  
Atuando no feito como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público 
lançou a sua promoção final, opinando pelo reconhecimento da 
prescrição. 
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Ao proferir a sentença, o juiz da causa, sem atentar para a arguição 
da prescrição na peça contestatória, tampouco para a opinativa 
ministerial, julgou procedente o pleito do autor. 
  
Tomando ciência do ato decisório, o órgão ministerial, sete dias 
depois de sua intimação pessoal, interpôs embargos de declaração, 
nos quais, alegando que o órgão julgador havia se omitido quanto 
ao tema, requereu a apreciação e o consequente reconhecimento 
do fenômeno prescricional. 
  
Ao tomar contato com os embargos declaratórios do Ministério 
Público, deve o juiz: 
(A) deixar de recebê-los, em razão da falta de legitimidade do 

recorrente; 
(B) deixar de recebê-los, em razão da intempestividade da peça 

recursal; 
(C) determinar a remessa dos autos ao órgão de segunda 

instância; 
(D) recebê-los e acolher de imediato a pretensão recursal, para 

reconhecer a prescrição e rejeitar o pedido do autor; 
(E) recebê-los e determinar a intimação da parte autora para 

apresentar, caso queira, a sua resposta ao recurso. 
 
 

BLOCO II 
Direito Penal, Direito Processual 
Penal, Direito Cons:tucional e 
Direito Eleitoral 
 
 
41 
Sobre os enunciados contidos no preâmbulo da Constituição 
Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 
(A) Não têm valor normativo, não podendo ser considerados na 

interpretação dos dispositivos constitucionais, porque não é 
obrigatório. 

(B) Não têm valor normativo e somente podem ser considerados 
na interpretação dos dispositivos constitucionais, se estes 
admitirem expressamente a interpretação. 

(C) Devem ser observados na interpretação das normas 
constitucionais, por se tratarem de vetores adotados pela 
Constituição. 

(D) São promessas do legislador originário para o futuro, e não 
podem orientar a interpretação, pois dependem da mudança 
gradativa do pensamento da sociedade. 

 
42 
Maria, servidora ocupante de cargo em comissão no Município 
Delta, adotou João Pedro, de 11 anos de idade. Ato contínuo, 
consultou o regime jurídico único dos servidores públicos 
municipais e constatou que a licença parental básica, reconhecida 
aos servidores adotantes, era de noventa dias, período reduzido 
para trinta dias quando o adotado tivesse mais de 10 anos de idade, 
isso sem qualquer consideração em relação a possíveis períodos de 
prorrogação. No entanto, somente faziam jus a essa licença os 
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, não aqueles 
livremente demissíveis pela autoridade competente. 
  
À luz da sistemática constitucional, o regime jurídico único dos 
servidores públicos do Município Delta: 
(A) é inconstitucional na parte que restringe a fruição da licença 

aos ocupantes de cargos de provimento efetivo e estabelece 
períodos de fruição inferiores ao da licença gestante; 

(B) é inconstitucional apenas na parte em que estabelece o 
período de fruição de trinta dias quando o adotado tiver mais 
de 10 anos de idade; 

(C) não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade em 
relação aos servidores que podem fruir a licença e aos 
respectivos períodos de fruição; 

(D) é inconstitucional apenas na parte que restringe a fruição da 
licença aos servidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo; 

(E) é inconstitucional apenas na parte em que estabelece 
períodos de fruição inferiores ao da licença gestante. 

 
43 
O Estado Beta, inovando na ordem jurídica brasileira, editou a Lei 
nº X, que dispôs sobre os aspectos gerais de uma política pública de 
proteção do patrimônio turístico, considerando as peculiaridades 
do território estadual. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº Y, 
editada pela União, que buscou estabelecer diretrizes uniformes 
para a disciplina da matéria em todo o território nacional. Essas 
diretrizes eram diametralmente opostas aos balizamentos 
estabelecidos pela Lei nº X. Ambos os diplomas normativos, no 
entanto, geraram grande insatisfação no âmbito de certos grupos 
políticos, que buscavam argumentar com a inconstitucionalidade 
de cada qual, de modo que pudessem ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade a ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal, 
com o correlato reconhecimento da invalidade de ambos. 
 
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 
(A) a Lei nº X permanece em vigor, não tendo sido revogada pela 

Lei nº Y, logo, a exemplo desta última, pode ser objeto do 
controle concentrado de constitucionalidade; 

(B) como a Lei nº Y, posterior, revogou a Lei nº X, anterior, 
somente aquela pode ser objeto do controle concentrado de 
constitucionalidade; 

(C) tanto a Lei nº X como a Lei nº Y têm a sua eficácia assegurada, 
logo, ambas podem ser objeto do controle concentrado de 
constitucionalidade; 

(D) a Lei nº Y, embora tenha emanado de ente federativo diverso, 
comprometeu a vigência da Lei nº X, logo, esta última não 
pode ser objeto de controle concentrado de 
constitucionalidade, apenas aquela; 

(E) a Lei nº Y, por colidir com a Lei nº X em tema afeto às 
peculiaridades do território estadual, não produz efeitos em 
relação a esse aspecto, que não poderá ser objeto do controle 
concentrado de constitucionalidade. 

 
44 
A Lei Orgânica do Município Beta foi alterada por duas emendas de 
iniciativa parlamentar. A Emenda número 1 definiu nova hipótese 
de crime de responsabilidade praticado pelo chefe do Poder 
Executivo municipal, e a Emenda número 2 garantiu a prerrogativa 
de foro aos vereadores eleitos. 
 
Diante do exposto e a respeito da repartição de competências 
legislativas, é correto afirmar, de acordo com a jurisprudência 
majoritária do Supremo Tribunal Federal, que: 
(A) a Emenda à Lei Orgânica número 1 é constitucional, pois 

compete ao ente municipal legislar sobre crime de 
responsabilidade praticado pelo chefe do Poder Executivo 
municipal; 

(B) a Emenda à Lei Orgânica número 2 é inconstitucional, pois 
embora seja da competência do ente municipal legislar sobre 
a prerrogativa de foro dos vereadores, a iniciativa para 
apresentar o projeto é exclusiva do prefeito; 

(C) a Emenda à Lei Orgânica número 1 é inconstitucional, pois 
compete privativamente à União legislar sobre crime de 
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responsabilidade praticado pelos chefes do Poder Executivo 
da União, dos Estados e dos Municípios; 

(D) a Emenda à Lei Orgânica número 2 é constitucional, pois o foro 
por prerrogativa de função de vereadores é autorizado em 
razão do princípio da simetria; 

(E) a Emenda à Lei Orgânica número 2 é inconstitucional, pois 
compete aos Estados, nas respectivas Constituições, instituir a 
prerrogativa de foro aos vereadores eleitos. 

 
45 
Maria teve uma série de produtos apreendidos em seu 
estabelecimento sob o argumento de a comercialização ser 
proibida no território brasileiro. Ato contínuo, ao receber o 
respectivo auto de apreensão, apresentou sua defesa, 
argumentando, com provas documentais, que a lista de produtos 
proibidos, na qual se baseara a autoridade administrativa, fora 
alterada em momento pretérito. Sua defesa, no entanto, não foi 
acolhida. Ao ser notificada da decisão, interpôs recurso 
administrativo endereçado à autoridade superior, que ocupava o 
último grau do escalonamento hierárquico. O recurso, todavia, não 
foi conhecido por esta última autoridade, já que Maria não 
atendera a um dos pressupostos de admissibilidade previstos na 
legislação municipal, consistente na realização de depósito prévio 
correspondente a 50% do valor das mercadorias. Esse quadro 
permaneceu inalterado em juízo de retratação. 
  
À luz da sistemática afeta à súmula vinculante, Maria: 
(A) deve submeter a decisão às instâncias ordinárias do Judiciário 

e, somente em um segundo momento, caso não seja anulada, 
ingressar com reclamação no Supremo Tribunal Federal; 

(B) pode submeter a decisão, via reclamação, ao Supremo 
Tribunal Federal, cabendo ao Tribunal anulá-la e determinar a 
prolação de outra, com aplicação da súmula vinculante; 

(C) somente poderá impetrar mandado de segurança, em razão 
da violação de direito líquido e certo, o qual tem precedência 
em razão do caráter subsidiário da reclamação; 

(D) não pode submeter a decisão à apreciação do Supremo 
Tribunal Federal, já que a reclamação não é cabível contra atos 
lastreados na lei, como é o caso; 

(E) não pode submeter a decisão à apreciação do Supremo 
Tribunal Federal, considerando que a narrativa não indica 
violação de súmula vinculante. 

 
46 
O juízo da 1ª Vara Cível da Comarca X proferiu sentença em 
demanda envolvendo as partes “A” e “B”. Exaurido o prazo recursal 
e aperfeiçoado o trânsito em julgado, a União constatou que o 
desfecho dessa demanda influenciaria indiretamente em matéria 
afeta ao seu interesse, tendo ocorrido colusão entre as partes com 
o objetivo de fraudar a lei, hipótese em que é previsto o cabimento 
de ação rescisória. 
  
À luz dessa narrativa, considerando os balizamentos oferecidos 
pela ordem constitucional, é correto afirmar que: 
(A) a ação rescisória deve ser ajuizada pela União perante o 

Tribunal de Justiça competente; 
(B) a ação rescisória deve ser ajuizada pela União perante o 

Tribunal Regional Federal competente; 
(C) a União deve buscar, como medida inicial, a definição do juízo 

competente pelo Superior Tribunal de Justiça; 
(D) em razão da presença de um conflito federativo, a União deve 

buscar que o Supremo Tribunal Federal analise a matéria; 
(E) a União só pode ajuizar a ação rescisória, perante o tribunal 

competente, caso o juízo da 1ª Vara Cível da Comarca X tenha 
atuado no exercício de uma competência federal. 

 
47 

Joana recebeu autorização de pesquisa do órgão competente, 
tendo por objeto uma jazida de recursos minerais encontrada no 
subsolo da propriedade de João. Irresignado com o que considerava 
uma indevida ingerência sobre a sua esfera jurídica, João procurou 
se inteirar a respeito da juridicidade dessa autorização. 
  
Ao final de suas reflexões, João concluiu, corretamente, que: 
(A) a autorização poderia ter sido concedida, sendo imperativo 

que isso tenha ocorrido por prazo determinado; 
(B) a autorização somente poderia ser concedida a Joana se fosse 

demonstrada a inexistência de órgão público capaz de realizar 
a pesquisa; 

(C) a autorização poderia ter sido concedida, observada a 
imperatividade de que isso tenha ocorrido em caráter 
precário, sem prazo fixo; 

(D) como a propriedade do subsolo é da União, esse ente 
federativo poderia celebrar ajustes com terceiros tendo-a 
como objeto, mas apenas para fins de exploração; 

(E) a autorização pode ser transferida a terceiros, conforme 
ajuste celebrado por Joana, que não carece de aprovação da 
União, sendo imperativa a observância dos termos da 
autorização original. 

 
48 
Norma da nova Lei Orgânica do Município Alfa, recentemente 
aprovada, dispôs que os vencimentos do Prefeito e do Vice- 
Prefeito Municipal são compostos de remuneração, verba de 
representação e adicionais, o que está em desacordo com comando 
da Constituição da República de 1988, que dispõe sobre a 
sistemática de subsídios afeta a esses agentes. A Constituição do 
Estado, por sua vez, silenciava sobre a temática. À luz desse estado 
de coisas, o Partido Político Gama solicitou que sua assessoria se 
manifestasse sobre a possibilidade de a norma da Lei Orgânica do 
Município Alfa ser submetida ao controle de constitucionalidade. 
  
A assessoria respondeu, corretamente, que a referida norma: 
(A) em razão do silêncio da Constituição Estadual, não pode ser 

submetida ao controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça, apenas ao controle difuso; 

(B) somente pode ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, 
considerando a natureza do paradigma de confronto; 

(C) somente pode ser submetida ao controle difuso de 
constitucionalidade, quer perante o Tribunal de Justiça, quer 
perante o Supremo Tribunal Federal; 

(D) apesar do silêncio da Constituição Estadual, pode ser 
submetida ao controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça; 

(E) somente pode ser submetida ao controle difuso de 
constitucionalidade, que será realizado perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

 
49 
A respeito dos princípios da isonomia e não discriminação nas 
relações de trabalho, considerando o texto da Constituição da 
República de 1988 e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que: 
(A) é incompatível com o princípio da isonomia a fixação da 

remuneração do trabalho do preso em valores inferiores ao do 
salário mínimo previsto no Art. 7º, IV, da Constituição da 
República de 1988, pois o fato de estar preso não justifica a 
diferenciação dos trabalhadores livres; 

(B) os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos 
prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as 
respectivas prorrogações. Em relação à licença adotante, não 
é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança 
adotada; 
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(C) lei estadual que fixa piso salarial regional e exclui de sua 
incidência os contratos de aprendizagem é incompatível com 
a Constituição da República de 1988, pois afronta o princípio 
da isonomia e o disposto no Art. 7º, inciso XXX, que proíbe a 
diferença de salários por motivo de idade; 

(D) o fato de os trabalhadores portuários avulsos sujeitarem-se a 
um regime de exploração diferenciado daqueles 
trabalhadores portuários com vínculo permanente torna 
legítima a diferenciação entre eles quanto ao adicional de 
risco, que não é devido aos trabalhadores avulsos mesmo 
quando implementadas as condições legais que ensejam o 
pagamento aos trabalhadores com vínculo permanente; 

(E) é cabível, com base no princípio da isonomia, a equiparação 
de remuneração entre empregados da empresa tomadora de 
serviços e empregados da empresa contratada (terceirizada), 
desde que ambos desempenhem a mesma função, na mesma 
localidade e com igual produtividade e perfeição técnica. 

 
50 
Ana foi acometida por patologia que aceleraria a degeneração de 
determinados órgãos do seu corpo sempre que tivesse contato com 
certas substâncias muito comuns na generalidade dos alimentos. 
Após procurar diversos especialistas, recebeu a informação de que 
esse processo degenerativo poderia ser afastado com a utilização 
do medicamento XX. Esse medicamento era largamente utilizado 
na quase totalidade dos países europeus, contando com o devido 
registro em agências de regulação de indiscutível projeção e 
credibilidade no cenário internacional. Para surpresa de Ana, o 
medicamento ainda não tinha sido registrado perante a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), embora o respectivo 
requerimento já tivesse sido formulado há muito tempo, havendo 
mora irrazoável na sua apreciação, considerando a legislação de 
regência. Por tal razão, não era oferecido no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
  
À luz dessa narrativa, é correto afirmar que Ana: 
(A) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação em 

face de qualquer ente federativo que integre o SUS, devendo 
demonstrar que centros de pesquisa sediados no Brasil 
chancelaram a sua eficácia; 

(B) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação 
judicial em face da União, único ente legitimado a figurar no 
polo passivo da demanda, devendo ser demonstrado apenas 
que o medicamento XX é imprescindível à preservação de sua 
vida; 

(C) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação em 
face de qualquer ente que integre o SUS, devendo demonstrar 
que o medicamento XX integra protocolos de intervenção 
terapêutica aprovados pela Agência Nacional de Saúde; 

(D) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação 
judicial em face da União, único ente legitimado a figurar no 
polo passivo da demanda, devendo ser demonstrada a 
inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil; 

(E) não poderá compelir qualquer estrutura estatal de poder a lhe 
fornecer o medicamento XX, salvo se demonstrar a sua 
hipossuficiência econômica e que o registro do medicamento 
já recebeu parecer favorável dos órgãos internos da Anvisa. 

 
51 
Sobre votação e seções eleitorais, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os filiados a partidos políticos não podem ser nomeados 

presidentes e mesários das seções eleitorais. 
(B) É imprescindível, sob pena de preclusão, impugnar problema 

com a urna eletrônica no momento da votação, devendo ficar 
consignado na ata da seção eleitoral. 

(C) Os menores de 18 anos podem ser nomeados presidentes e 
mesários das seções eleitorais, exceto se não estiverem 
alistados como eleitores. 

(D) Sem título de eleitor, o eleitor/eleitora não poderá votar, 
mesmo que seja inscrito na seção eleitoral e conste da 
respectiva pasta a sua folha individual de votação. 

 
52 
As mulheres hoje representam mais da metade do eleitorado 
brasileiro, mas ainda ocupam menos de 10% dos assentos nas casas 
legislativas. 
  
Na busca da almejada igualdade de representação de gênero, a 
legislação eleitoral e a Justiça Eleitoral, através da edição de 
resoluções, instruções e portarias regulamentares e nas respostas 
às consultas que lhes são formuladas, vêm tentando fomentar a 
maior participação das mulheres no cenário político nacional. 
  
Diante do exposto, é correto afirmar que: 
(A) a Emenda Constitucional nº 97/2017 estabeleceu o fim das 

coligações partidárias nas eleições para cargos proporcionais 
a partir do pleito municipal de 2020. Assim, cada agremiação, 
no ato do pedido de registro de candidatura, além do 
Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP), 
deverá apresentar sua lista de candidatos, observados os 
percentuais da cota de gênero; 

(B) a candidata, ao receber a verba oriunda da reserva de recursos 
do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) 
destinada ao custeio das candidaturas femininas, pode utilizá-
la no interesse exclusivo de sua campanha, em outras 
campanhas femininas ou exclusivamente para financiar 
candidaturas masculinas; 

(C) a utilização de verba oriunda da reserva de recursos do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) destinada ao 
custeio das candidaturas femininas para o pagamento de 
despesas comuns com candidatos do gênero masculino, ou a 
transferência ao órgão partidário de verbas destinadas ao 
custeio da sua cota-parte em despesas coletivas, caracteriza 
emprego ilícito de recursos do FEFC pelo desvirtuamento da 
finalidade das cotas de gênero; 

(D) a previsão de reserva de vagas para candidaturas 
proporcionais aplica-se à composição das comissões 
executivas e diretórios nacionais, estaduais e municipais dos 
partidos políticos, de suas comissões provisórias e demais 
órgãos equivalentes, e sua inobservância acarreta o 
indeferimento dos pedidos de anotação dos órgãos de direção 
partidária formulados junto à Justiça Eleitoral; 

(E) a formalização de renúncia por candidata, após o transcurso 
do prazo para substituição das candidaturas, previsto no Art. 
13, 8 3º, da Lei nº 9.504/1997, acarreta penalização ao partido 
político por burlar a regra de observância aos percentuais de 
gênero. 

 
53 
O Art. 350 do Código Eleitoral preceitua que é crime “Omitir, em 
documento público ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa 
da que devia ser escrita, para fins eleitorais: Pena – reclusão até 
cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa, se o documento é 
público, e reclusão até três anos e pagamento de 3 a 10 dias-multa, 
se o documento é particular”. 
Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, é correto afirmar 
que: 
(A) para fins do Art. 350 do Código Eleitoral, é exigido que o crime 

seja cometido, necessariamente, durante o período eleitoral; 
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(B) o crime previsto no Art. 350 do Código Eleitoral é crime de 
mão própria, pois somente pode ser praticado por eleitor, 
candidato ou dirigente partidário; 

(C) a falsidade ideológica eleitoral é crime material, não bastando, 
para sua configuração, a potencialidade do dano decorrente 
da falsidade do conteúdo do documento; 

(D) à omissão de declaração na prestação de contas de recursos 
arrecadados e de gastos realizados nas campanhas eleitorais é 
aplicável, em tese, a regra do Art. 350 do Código Eleitoral; 

(E) a conduta de fazer constar assinaturas falsas em fichas de 
apoiamento apresentadas em cartório eleitoral não preenche 
formalmente o elemento objetivo do tipo do Art. 350 do 
Código Eleitoral. 

 
54 
Dario, usuário eventual de cocaína, pretendendo cometer um 
crime, faz uso da droga, para ficar mais “ligado”. Na sequência, já 
com a capacidade de autodeterminação reduzida, e usando um 
simulacro de arma de fogo, rende Elisa, exigindo dela que lhe faça 
um Pix no valor de R$ 2.000,00. Ao lhe passar os dados para a 
operação, contudo, Dario se confunde, fornecendo-lhe a chave Pix 
errada, vindo a transferência a ser feita para a conta bancária de 
um terceiro. 
Diante do caso narrado, é correto afirmar que Dario cometeu crime 
de extorsão: 
(A) com a pena agravada; 
(B) na forma tentada; 
(C) com a incidência de causa de aumento de pena; 
(D) devendo as penas ser diminuídas, tendo em vista que ele 

estava com a capacidade de autodeterminação reduzida, em 
consequência do consumo de droga; 

(E) na forma tentada, devendo a pena privativa de liberdade ser 
substituída por medida de segurança, pois ele estava com a 
capacidade de autodeterminação reduzida, em consequência 
do consumo de droga. 

 
55 
Sandro foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes de tráfico 
de drogas e de direção de veículo sem habilitação, e, após regular 
tramitação do processo, condenado como incurso no Art. 33, caput, 
da Lei nº 11.343/2006, c/c o Art. 309 da Lei nº 9.503/1997, na forma 
do Art. 69 do Código Penal. O juiz, ao proceder à dosimetria, verifica 
que restou provado que Sandro possuía outras condenações 
anteriores, transitadas em julgado, por tráfico de drogas, bem 
como no processo sob sua responsabilidade, havia confessado 
espontaneamente. 
 
Sob essa perspectiva, é correto afirmar que: 
(A) a reincidência, excetuada a específica, deve ser compensada 

integralmente com a atenuante da confissão; 
(B) a reincidência, excetuada a específica, deve ser compensada 

integralmente com a atenuante da confissão, desde que 
espontânea; 

(C) a multirreincidência deve ser compensada integramente com 
a atenuante da confissão e desde que espontânea; 

(D) apenas nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida 
a preponderância da reincidência, admitindo-se a 
compensação proporcional com a confissão; 

(E) a reincidência, específica ou não, deve ser reconhecida como 
circunstância preponderante, não se admitindo a 
compensação com a atenuante da confissão. 

 
56 
A legislação penal excepciona a reincidência em casos específicos. 
São hipóteses previstas em lei: 
(A) crimes militares por extensão e contravenções penais; 

(B) crimes militares impróprios e casos de transação penal; 
(C) crimes militares próprios e impróprios e crimes culposos; 
(D) crimes militares próprios e casos de perdão judicial; 
(E) crimes militares próprios, impróprios e por extensão. 
 
57 
Em relação à anistia, graça e indulto, é correto afirmar que: 
(A) a anistia é concedida mediante decreto do presidente da 

República, extinguindo todos os efeitos penais da condenação, 
mas preservando os efeitos civis; 

(B) a graça, também conhecida como indulto coletivo, é 
concedida mediante decreto do presidente da República, 
servindo somente para apagar os efeitos executórios da 
condenação; 

(C) o indulto é concedido mediante lei federal, extinguindo todos 
os efeitos da condenação, penais e civis; 

(D) o indulto é concedido mediante decreto do presidente da 
República, podendo extinguir pena ou medida de segurança; 

(E) condenado que venha a ser beneficiado com anistia, 
necessariamente concedida mediante lei federal, caso cometa 
outro crime, será considerado reincidente. 

 
58 
Ao arrolar as causas extintivas da punibilidade, o Código Penal 
prevê como uma delas a prescrição penal. 
  
Sobre a citada figura jurídica, é correto afirmar que: 
(A) o curso do prazo da prescrição da pretensão punitiva 

interrompe-se pela reincidência; 
(B) nos crimes permanentes, o prazo prescricional começa a 

correr do dia em que tem início a permanência; 
(C) no caso de concurso formal de crimes, o prazo prescricional é 

calculado com base na pena aumentada pelo concurso; 
(D) no cálculo do prazo prescricional, não se consideram causas 

de aumento ou de diminuição de pena; 
(E) a publicação do acórdão condenatório, mesmo quando 

confirmatório da sentença de 1º grau, é causa interruptiva da 
prescrição. 

 
59 
Bianca, inconformada com o fim de seu namoro com Caio, ciente 
de que ele costuma frequentar determinado parque público para 
se exercitar aos domingos, passa a ir ao local, a fim de encontra-lo, 
ocasião em que, de forma insistente e aos prantos, pede para que 
reatem a relação amorosa, assim dificultando seu lazer, o que é 
feito em cinco domingos sucessivos. 
  
Diante do caso narrado, o crime cometido por Bianca é de: 
(A) perseguição; 
(B) constrangimento ilegal; 
(C) violência psicológica; 
(D) importunação sexual; 
(E) perturbação do sossego. 
 
60 
Dario, casado com Elisa, começa a beijá-la na cama, sendo 
correspondido. Na sequência, ele faz menção de terem relações 
sexuais, porém, ela recusa, alegando que está com sono e quer 
dormir. Não satisfeito com a negativa de Elisa, Dario a imobiliza e 
mantém com ela cópula vagínica, a força. Durante a relação sexual, 
diante da resistência de Elisa e da agressividade com que é possuída 
pelo marido, ela sofre lesões corporais leves. 
  
Diante do caso narrado, a correta adequação típica dos fatos, à luz 
do ordenamento jurídico penal, é: 
(A) lesão corporal qualificada pela violência doméstica; 
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(B) estupro qualificado por lesão corporal; 
(C) estupro, com a pena aumentada; 
(D) estupro e lesão corporal qualificada pela violência doméstica; 
(E) estupro, com a pena aumentada, e lesão corporal qualificada 

pela violência doméstica. 
 
61 
Nélio, colocando a mão sob sua camisa e simulando estar armado, 
aborda Olímpia, de 15 anos de idade, e determina que ela o 
masturbe, sob ameaça de morte. Temendo por sua vida, por 
acreditar que ele realmente estivesse armado, Olímpia cumpre a 
ordem. 
  
Diante do caso narrado, Nélio deverá responder por: 
(A) estupro, em sua forma simples; 
(B) importunação sexual; 
(C) assédio sexual; 
(D) estupro, em sua forma qualificada; 
(E) estupro de vulnerável. 
 
62 
No tocante à determinação da competência para processar e julgar 
os feitos no processo penal, é correto afirmar que nos casos de: 
(A) exclusiva ação privada, poderá o querelante preferir o foro de 

domicílio ou da residência do réu, ainda quando conhecido o 
lugar da infração; 

(B) conexão, no concurso entre a jurisdição comum e a do juízo de 
menores, haverá unidade de processo e julgamento; 

(C) conexão, no concurso de jurisdições da mesma categoria, 
preponderará a do lugar da infração, à qual for cominada a 
pena menos grave; 

(D) infração continuada ou permanente, praticada em território 
de duas ou mais jurisdições, a competência será determinada 
pelo domicílio da vítima; 

(E) conexão ou continência, no concurso entre a jurisdição 
comum e a militar, haverá unidade de processo e julgamento. 

 
63 
Pablo e Juan foram denunciados pelo Ministério Público pela 
prática do crime de integrar organização criminosa (Art. 2º da Lei 
nº 12.850/2013). O juiz recebeu a denúncia e determinou a citação 
dos acusados. Pablo foi localizado no Paraguai, em local sabido, e 
expedida carta rogatória para a sua citação, e Juan foi citado por 
edital, não compareceu, mas constituiu advogado nos autos. 
 
Relativamente ao curso do processo e do prazo prescricional dos 
referidos acusados, é correto afirmar que: 
(A) serão o curso do processo e da prescrição suspensos em 

relação a Pablo, até o cumprimento da rogatória, e não será 
suspenso o curso da prescrição em relação a Juan; 

(B) será o curso da prescrição suspenso em relação a Pablo, até o 
cumprimento da rogatória, e não serão suspensos o curso do 
processo e da prescrição em relação a Juan; 

(C) serão o curso do processo e da prescrição suspensos em 
relação a Pablo, até o cumprimento da rogatória, e não será 
interrompido o curso da prescrição em relação a Juan; 

(D) será o curso da prescrição interrompido em relação a Pablo, 
independentemente do cumprimento da rogatória, e serão o 
curso do processo e da prescrição suspensos em relação a 
Juan; 

(E) serão o curso da prescrição e do processo interrompidos em 
relação a Pablo, independentemente do cumprimento da 
rogatória, e não será suspenso o curso da prescrição em 
relação a Juan. 

 
64 

Sobre a possibilidade de citação por meio de aplicativo de 
mensagens, em meio ao contexto de pandemia, é correto afirmar 
que: 
(A) não é possível, em razão de impedimento de ordem formal, 

haja vista a competência privativa da União para legislar sobre 
processo; 

(B) é excepcionalmente possível, desde que o Tribunal tenha 
expedido norma para regulamentar a citação eletrônica em 
situações determinadas; 

(C) não é possível, em razão de impedimento de ordem material, 
por ausência de previsão legal e possível malferimento do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa; 

(D) é excepcionalmente possível, desde que adotados os cuidados 
para se comprovar a autenticidade do número telefônico 
contatado e a identidade do destinatário das mensagens; 

(E) não é possível, ainda que atingida sua finalidade e 
demonstrada a ciência inequívoca do réu, em razão do rigor 
das formas no processo. 

 
65 
De acordo com a doutrina e a jurisprudência dominantes nos 
Tribunais Superiores, no tocante ao exercício da ação penal, suas 
condições e o respectivo controle jurisdicional, é correto afirmar 
que: 
(A) não poderá o Ministério Público desistir da ação penal, mas 

poderá opinar pela absolvição do acusado, devendo o juiz 
acatar o pronunciamento ministerial; 

(B) possuem as pessoas jurídicas de direito público legitimidade 
para exercer a ação penal privada subsidiária da pública, ainda 
que não se configurem como parte ofendida pelo delito; 

(C) poderá a queixa, na ação de iniciativa privada, ser dada por 
procurador com poderes especiais, sem a necessidade de 
menção ao fato criminoso na procuração; 

(D) a participação de membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal acarreta seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia; 

(E) não poderá o juiz, de ofício, fora dos casos de absolvição 
sumária, rever a decisão que recebeu a denúncia para rejeitá-
la. 

 
66 
Ivan foi condenado à pena de doze anos de reclusão em razão da 
prática do crime de extorsão mediante sequestro. O Ministério 
Público, no prazo legal, recorreu de todo o conteúdo impugnável 
da sentença, inclusive visando ao agravamento da pena. 
  
Quanto a Fábio, vítima do crime e não habilitado como assistente, 
este: 
(A) não poderá interpor recurso de apelação, em razão de o 

Ministério Público ter recorrido de todo o conteúdo 
impugnável da sentença; 

(B) poderá interpor recurso de apelação, no prazo de cinco dias, 
após o recurso do Ministério Público, caso se habilite como 
assistente; 

(C) não poderá interpor recurso de apelação, mas poderá interpor 
recurso em sentido estrito, após o recurso do Ministério 
Público; 

(D) poderá interpor recurso de apelação, no prazo de quinze dias, 
após o recurso do Ministério Público, visando ao agravamento 
da pena imposta a Ivan; 

(E) não poderá interpor recurso de apelação, mas poderá interpor 
recurso em sentido estrito, caso também recorra a defesa 
técnica de Ivan. 

 
67 
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Rubens, desafeto declarado de Alfredo, impetrou habeas corpus 
em favor deste, que se encontrava preso ilegalmente por ato do 
Delegado de Polícia da Comarca. Alfredo opôs-se ao pedido de 
habeas corpus impetrado por Rubens e o Juiz abriu vistas ao 
Ministério Público, o qual, diante da ilegalidade, impetrou novo 
habeas corpus em favor de Alfredo, e opinou pelo não 
conhecimento do habeas corpus impetrado por Rubens. 
 
Quanto aos pedidos de habeas corpus impetrados, 
é correto afirmar que: 
(A) o habeas corpus impetrado por Rubens deverá ser conhecido, 

mesmo com a oposição de Alfredo, mas não o habeas corpus 
impetrado pelo Ministério Público; 

(B) o habeas corpus impetrado por Rubens não deverá ser 
conhecido, em razão da oposição de Alfredo, assim como não 
deverá ser conhecido o habeas corpus impetrado pelo 
Ministério Público; 

(C) o habeas corpus impetrado por Rubens deverá ser conhecido, 
mesmo com a oposição de Alfredo, assim como deverá ser 
conhecido o habeas corpus impetrado pelo Ministério Público; 

(D) o habeas corpus impetrado por Rubens não deverá ser 
conhecido, em razão da oposição de Alfredo, mas deverá ser 
conhecido o habeas corpus impetrado pelo Ministério Público; 

(E) o habeas corpus impetrado por Rubens deverá ser conhecido, 
pois impetrado em primeiro lugar, tendo prioridade sobre o 
habeas corpus impetrado pelo Ministério Público, que deverá 
ser extinto por litispendência. 

 
68 
Quanto aos recursos e às ações autônomas de impugnação no 
processo penal, é correto afirmar que: 
(A) são nulas de pleno direito, em sede de colaboração premiada, 

as previsões de renúncia ao direito de impugnar a decisão 
homologatória; 

(B) se pode conhecer da ação de habeas corpus impetrada por 
outra pessoa que não o paciente mesmo se este desautorizar 
o pedido; 

(C) será devida a indenização em sede de revisão criminal ainda 
que o erro ou a injustiça da condenação proceda de falta 
imputável ao próprio condenado; 

(D) consiste a reformatio in pejus no agravamento da situação do 
réu diante de recurso interposto exclusivamente pela 
acusação; 

(E) possui efeito suspensivo o recurso de agravo previsto no Art. 
197 da Lei de Execuções Penais, não podendo o juiz se retratar 
de sua decisão. 

 
69 
Maria foi presa em flagrante transportando dois quilos de cocaína. 
O motorista do veículo e o outro acompanhante lograram fugir sem 
serem identificados. Em audiência de custódia, o juiz recusou 
pedido de conversão do flagrante em preventiva, concedendo à 
indiciada liberdade provisória, com cautelar de comparecimento 
mensal a juízo. Inconformado, o representante do Parquet interpôs 
Recurso em Sentido Estrito (RSE), sendo os autos remetidos ao juízo 
competente. Na Vara Criminal, o Ministério Público ofereceu 
denúncia por infração aos Arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006. O 
juiz rejeitou parcialmente a denúncia, quanto ao crime do Art. 35, 
e revogou a decisão do Juiz da Custódia, decretando a prisão 
preventiva, sem a oitiva da defesa, com imediata expedição de 
mandado de prisão. 
  
São medidas cabíveis nesse caso: 
(A) Recurso em Sentido Estrito por parte do promotor, em razão 

da rejeição parcial da denúncia; simples petição da defesa no 
RSE, recorrendo da decretação da prisão em juízo de retração 
sem prévia oitiva da defesa; 

(B) mandado de segurança pelo promotor, em razão da rejeição 
parcial da denúncia; simples petição da defesa no RSE, 
recorrendo da decretação da prisão em juízo de retração sem 
prévia oitiva da defesa; 

(C) mandado de segurança pelo promotor, em razão da rejeição 
parcial da denúncia; Habeas Corpus pela defesa, em razão da 
decretação da prisão em juízo de retratação sem prévia oitiva 
da defesa; 

(D) Recurso em Sentido Estrito por parte do promotor, em razão 
da rejeição parcial da denúncia; Habeas Corpus pela defesa, 
em razão da decretação da prisão em juízo de retratação sem 
prévia oitiva da defesa; 

(E) Recurso em Sentido Estrito por parte do promotor, em razão 
do recebimento parcial da denúncia; Recurso em Sentido 
Estrito pela defesa, em razão da decretação da prisão em juízo 
de retratação sem prévia oitiva da defesa. 

 
70 
No tocante à competência no direito processual penal, de acordo 
com a doutrina e a jurisprudência dominantes, é correto afirmar 
que: 
(A) será competente o juízo estadual do local onde foi realizada a 

última remessa de dinheiro ilícita ao exterior no crime de 
evasão de divisas; 

(B) haverá unidade de processo e julgamento quando houver 
conexão entre crimes de competência da jurisdição comum e 
da Justiça militar; 

(C) será competente o juízo federal para o crime de lavagem de 
dinheiro quando o crime antecedente for da competência da 
Justiça federal; 

(D) haverá unidade de processo e julgamento quando houver 
conexão entre crimes de competência da jurisdição comum e 
do juízo de menores; 

(E) será competente o juízo federal para julgar promotor de 
Justiça acusado da prática de crimes comuns que ofendam o 
interesse da União. 

 
 
BLOCO III 
Direito Empresarial, Direito 
Tributário e Financeiro, Direito 
Ambiental, Direito Administra:vo, 
Direitos Humanos e Noções Gerais 
de Direito e Formação Humanís:ca 
 
 
71 
O orçamento necessita de previsão anterior, até para que haja um 
planejamento da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Contudo, muitas vezes surgem despesas que não estavam 
computadas ou estavam insuficientemente dotadas na Lei de 
Orçamento. 
 
Essas são autorizadas por meio de: 
(A) créditos especiais, os destinados a reforço de dotação 

orçamentária; 
(B) créditos suplementares, os destinados a despesas para as 

quais não haja dotação orçamentária específica; 
(C) créditos adicionais, que podem ser especiais, suplementares 

ou extraordinários; 
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(D) créditos extraordinários, os destinados a despesas para as 
quais não haja dotação orçamentária específica; 

(E) créditos adicionais que podem ser apenas os especiais e 
suplementares. 

 
72 
O governador do Estado Alfa pretende conceder uma isenção de 
ICMS para beneficiar os adquirentes de automóveis no território 
estadual que sejam comprovadamente pessoas com deficiência 
(PcD). Para tanto, envia projeto de lei à Assembleia Legislativa, 
requerendo aprovação de tal benefício fiscal. 
 
A partir desse cenário, tal isenção: 
(A) poderia ser concedida também mediante decreto; 
(B) dispensa a autorização do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz); 
(C) necessita de estimativa de impacto orçamentário e financeiro; 
(D) não pode ser concedida, pois a atividade administrativa de 

lançamento é vinculada e obrigatória; 
(E) configura uma modalidade de extinção do crédito tributário. 
 
73 
O Estado Alfa celebrou com uma organização da sociedade civil 
(OSC) uma espécie de parceria, mediante transferência voluntária 
de recursos para consecução de plano de trabalho proposto pelo 
poder público estadual, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
propostas pela Administração Pública, consistentes na promoção e 
divulgação do “Programa à Vítima e Testemunha Ameaçadas no 
Estado Alfa”, garantindo, na forma da lei, às vítimas e às 
testemunhas, alimentação, saúde, moradia, educação e lazer, de 
maneira a promover a reinserção social dos sujeitos em proteção 
em um novo território fora do local de risco. 
  
De acordo com a Lei nº 13.019/2014, no caso em tela, o 
instrumento adequado utilizado foi o: 
(A) contrato de gestão, e o serviço firmado foi delegado à OSC, 

contratada mediante licitação; 
(B) termo de colaboração, e a OSC foi selecionada por meio de 

chamamento público; 
(C) termo de parceria, e a OSC foi selecionada mediante 

inexigibilidade de licitação; 
(D) termo de fomento, e a OSC foi selecionada mediante 

contratação direta; 
(E) acordo de cooperação, e deve haver prestação de contas 

sobre os recursos financeiros transferidos ao Tribunal de 
Contas. 

 
74 
No mês passado, o policial rodoviário federal João, por necessidade 
do serviço, trabalhou vários dias durante a madrugada e 
ultrapassou a carga horária ordinária de quarenta horas semanais. 
Sabe-se que a Lei federal nº 11.358/2006 dispõe que os policiais 
rodoviários federais são remunerados exclusivamente por subsídio, 
fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, bem como que não são devidos a tais 
servidores o adicional noturno e o adicional pela prestação de 
serviço extraordinário. 
  
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no 
caso em tela, o policial rodoviário federal João: 
(A) faz jus aos adicionais noturno e de hora extra, aplicando-se, 

por analogia, as normas que garantem tais direitos aos 
servidores públicos federais; 

(B) faz jus aos adicionais noturno e de hora extra, aplicando-se, 
por analogia, as normas que garantem tais direitos aos 
trabalhadores em geral; 

(C) não faz jus ao adicional noturno, mas tem direito à retribuição 
pelas horas extras realizadas que ultrapassaram a quantidade 
remunerada pela parcela única do subsídio; 

(D) não faz jus aos adicionais noturno e de hora extra, diante da 
expressa vedação legal, pois não cabe ao Poder Judiciário, que 
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob o fundamento de isonomia; 

(E) não faz jus à retribuição pelas horas extras realizadas que 
ultrapassaram a quantidade remunerada pela parcela única do 
subsídio, devendo haver compensação de horário no próximo 
mês, mas tem direito ao adicional noturno que, por sua 
natureza, é insuscetível de compensação. 

 
75 
O Ministério Público do Estado Beta ajuizou ação de improbidade 
administrativa em face de João, secretário estadual de Fazenda, 
imputando-lhe a conduta dolosa de ter percebido vantagem 
econômica para intermediar a liberação de verba pública. 
 
No bojo da ação de improbidade, o Ministério Público requereu, 
cautelarmente, o afastamento de João do exercício do cargo, 
alegando e comprovando que a medida é necessária à instrução 
processual e para evitar a iminente prática de novos ilícitos. 
 
No caso em tela, em tese, com base no texto da Lei de Improbidade 
Administrativa, com redação dada pela reforma promovida pela Lei 
nº 14.230/2021, o juízo competente: 
(A) poderá determinar o afastamento de João, com prejuízo da 

remuneração, pelo prazo de até 30 dias, prorrogáveis 
sucessivas vezes, mediante decisão motivada; 

(B) poderá determinar o afastamento de João, sem prejuízo da 
remuneração, pelo prazo de até 180 dias, prorrogáveis até o 
máximo de um ano, mediante decisão motivada; 

(C) poderá determinar o afastamento de João, sem prejuízo da 
remuneração, pelo prazo de até 90 dias, prorrogáveis uma 
única vez por igual prazo, mediante decisão motivada; 

(D) não poderá determinar o afastamento de João, porque tal 
medida excepcional somente pode ser tomada, em sede de 
ação de improbidade administrativa, por órgão colegiado do 
Judiciário; 

(E) não poderá determinar o afastamento de João, porque tal 
medida excepcional somente pode ser tomada em sede de 
ação penal, preenchidos os requisitos legais. 

 
76 
A Lei nº 14.230/2021 promoveu significativas mudanças no regime 
jurídico concernente à tutela da probidade administrativa, 
dispondo sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, conforme Art. 37, §4º, da 
Constituição da República de 1988. 
 
Dentre as alterações relevantes trazidas pela mencionada lei, pode-
se apontar: 
(A) a diminuição do prazo para apresentação de defesa prévia de 

trinta para quinze dias úteis, tratando-se de etapa preliminar 
ao recebimento da petição inicial; 

(B) a exigência de caracterização da ocorrência de dano ao erário 
e de dolo específico como elementos indispensáveis à 
configuração da conduta de improbidade administrativa; 

(C) o estabelecimento de prazo prescricional de oito anos, 
contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de 
infrações permanentes, do dia em que cessou a permanência; 
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(D) a previsão expressa de cabimento da ação de improbidade 
para o controle de legalidade de políticas públicas e para a 
proteção do patrimônio público e social, na linha da 
jurisprudência consolidada sobre a matéria; 

(E) a adoção do sistema de tipos fechados para a definição dos 
atos de improbidade administrativa na modalidade culposa, 
suprimindo-se o emprego de conceitos jurídicos 
indeterminados em tal situação. 

 
77 
Caio, médico, é servidor público concursado e vinculado ao 
Município X, no qual exerce funções junto à área da saúde, por 
quarenta horas semanais. Recentemente, aprovado em novo 
concurso, passou também a exercer funções médicas junto ao 
Município Y, sendo sua carga horária, neste local, de 30 horas 
semanais. 
 
À luz da legislação em vigor e da jurisprudência atualizada, 
é correto afirmar que: 
(A) é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, salvo 

a única hipótese de acumulação lícita que consiste em dois 
cargos de professor; 

(B) a carga horária de mais de 70 horas semanais demonstra 
incompatibilidade de horários no exercício das funções; 

(C) a acumulação de cargos públicos de profissionais de área da 
saúde, prevista no Art. 37, XVI, da Constituição da República 
de 1988 está sujeita ao limite de 40 horas semanais, sendo 
irregular a carga horária de Caio; 

(D) as hipóteses excepcionais que permitem acumulação de 
cargos públicos, previstas no Art. 37, XVI, da Constituição da 
República de 1988 exigem, apenas, compatibilidade de 
horários, a ser verificada no caso concreto; 

(E) a acumulação de cargos públicos de profissionais de área da 
saúde, prevista no Art. 37, XVI, da Constituição da República 
de 1988 está sujeita ao limite de 60 horas semanais, sendo 
irregular a carga horária de Caio. 

 
78 
Caio, bacharel em Física, prestou concurso público para o cargo de 
técnico de laboratório na área de Física, sendo certo que o edital 
exigia para o exercício do cargo a qualificação consistente em 
Ensino Médio profissionalizante na área ou Ensino Médio completo 
com curso técnico na área. Aprovado, Caio teve sua posse negada 
pela administração pública, ao argumento de que não possuía a 
qualificação exigida no edital. 
 
Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência atualizada, 
é correto afirmar que: 
(A) no caso hipotético descrito no enunciado, ainda que aprovado 

no concurso público, a administração pública pode, de fato, 
negar posse a Caio, uma vez que seu currículo não atende à 
qualificação exigida em edital; 

(B) o candidato aprovado em concurso público pode assumir 
cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio 
profissionalizante, ainda que não seja portador desse título, 
desde que detenha diploma de nível superior na mesma área 
profissional; 

(C) a investidura de servidores na administração deve ser 
efetuada nos estritos moldes da previsão trazida no edital, não 
sendo possível em qualquer hipótese aceitar titulações 
diversas, ainda que superiores; 

(D) na esfera administrativa não é possível, em qualquer hipótese, 
com base em valores jurídicos abstratos, se proceder à 
interpretação ampliativa; 

(E) o candidato aprovado em concurso público pode assumir 
cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio 
profissionalizante ainda que não seja portador desse título, 

caso tenha diploma de nível superior em qualquer área 
profissional. 

 
79 
João, então prefeito do Município Alfa, em janeiro de 2012, de 
forma culposa, permitiu a aquisição de bem por preço superior ao 
de mercado, na medida em que firmou contrato administrativo 
com a sociedade empresária Beta para compra de veículos para a 
frota oficial do Município com sobrepreço de R$ 100.000,00. O 
Ministério Público recebeu representação noticiando a ilegalidade 
em junho de 2013, instaurou inquérito civil e somente concluiu a 
investigação em setembro de 2021, confirmando que houve, de 
fato, superfaturamento no valor indicado. João exerceu mandato 
eletivo como chefe do Executivo municipal até 31/12/2012, haja 
vista que não foi reeleito. 
  
No caso em tela, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, em setembro de 2021, a pretensão ministerial de 
ressarcimento ao erário em face de João: 
(A) ainda não estava prescrita, pois o prazo começa a contar a 

partir do término do mandato eletivo; 
(B) ainda não estava prescrita, pois o ressarcimento ao erário é 

imprescritível, em qualquer hipótese; 
(C) já estava prescrita, pois se aplica o prazo de três anos contados 

a partir do término do mandato eletivo do agente público; 
(D) já estava prescrita, pois não se trata de ato de improbidade 

administrativa doloso, que ensejaria a imprescritibilidade do 
ressarcimento ao erário; 

(E) ainda não estava prescrita, pois o ressarcimento ao erário é 
imprescritível, desde que o ato ilícito também configure ato de 
improbidade, culposo ou doloso. 

 
80 
João foi condenado à perda da função pública e ao ressarcimento 
de quinhentos mil reais ao erário estadual pela prática de ato 
doloso de improbidade administrativa. Atualmente, o processo 
encontra-se em fase de cumprimento de sentença e, apesar de 
João ostentar altíssimo padrão de vida e de haver indícios de que o 
devedor possui patrimônio expropriável, até agora não houve o 
ressarcimento ao erário. As medidas ordinárias de praxe para 
satisfação da obrigação já foram tentadas, sem êxito. O Ministério 
Público, autor da ação, requereu ao Juízo a aplicação de medidas 
executivas atípicas consistentes na apreensão de passaporte e na 
suspensão da CNH de João. 
  
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
tese, a pretensão ministerial é: 
(A) possível, eis que João foi condenado por ato de improbidade 

administrativa na modalidade dolosa, razão pela qual o não 
cumprimento voluntário da obrigação no prazo de quinze dias 
já dá ensejo, automaticamente, à adoção das medidas atípicas 
requeridas pelo Ministério Público; 

(B) possível, desde que tais medidas sejam adotadas de modo 
subsidiário, por meio de decisão que contenha 
fundamentação adequada às especificidades da hipótese 
concreta, com observância do contraditório substancial e do 
postulado da proporcionalidade; 

(C) possível, desde a data em que o cartório certificar o trânsito 
em julgado da sentença, pois a partir dessa data está implícito 
o periculum in mora consistente no risco em concreto de 
dilapidação do patrimônio do executado, cabendo ao juízo o 
decreto de ofício de tais medidas; 

(D) inviável, pois, em sede de cumprimento de sentença que 
determinou o pagamento de quantia certa a título de 
ressarcimento ao erário, não são cabíveis quaisquer medidas 
atípicas executivas, eis que incompatíveis com o interesse 
público implícito nas ações desta natureza; 
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(E) inviável, pois, em sede de cumprimento de sentença que 
determinou o pagamento de quantia certa a título de 
ressarcimento ao erário, não são cabíveis quaisquer medidas 
atípicas executivas, eis que não previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa. 

 
81 
Electra foi aprovada em concurso público para o cargo de técnica 
do Ministério do Meio Ambiente, em regime estatutário, e nele 
tomou posse. 
  
Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
analise as afirmativas a seguir. 
  

I. A nomeação de Electra para o exercício de cargo de 
confiança, por seu cunhado que ocupa cargo de 
assessoramento no Ministério do Meio Ambiente, não 
viola a Constituição da República de 1988. 

  
II. Como Electra exerce as mesmas tarefas que um analista 
do Ministério do Meio Ambiente, é possível a equiparação 
salarial com esse último por decisão do Poder Judiciário, 
sob o fundamento de isonomia. 

  
III. Caso Electra fosse servidora estadual, o reajuste de seu 
vencimento não poderia ser vinculado a índice federal de 
correção monetária. 

  
IV. Em processo perante o Tribunal de Contas da União, no 
qual é apreciada a legalidade do ato de concessão inicial da 
aposentadoria de Electra, lhe são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

  
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente III; 
(B) somente I e II; 
(C) somente II e IV; 
(D) somente III e IV; 
(E) I, II, III e IV. 
 
82 
Sobre o controle da origem dos produtos florestais, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) A extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas 

nas áreas não consideradas Áreas de Preservação Permanente 
e Reserva Legal estará sujeita a autorização prévia do órgão 
competente do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio 
Ambiente), sendo que, nestes casos, haverá dispensa da 
emissão do Documento de Origem Florestal – DOF. 

(B) O plantio ou reflorestamento com espécies florestais nativas 
ou exóticas dependem de autorização prévia, devendo ser 
comprovada a elaboração do Plano de Suprimento 
Sustentável – PSS. 

(C) O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área 
de uso alternativo do solo serão permitidos 
independentemente de autorização prévia, devendo o plantio 
ou reflorestamento estar previamente cadastrado no órgão 
ambiental competente e a exploração ser previamente 
declarada nele para fins de controle de origem. 

(D) O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da 
flora nativa dependerá de licença do órgão federal 
competente do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio 
Ambiente). 

 
83 
João, motorista da sociedade empresária Beta, transportava, em 
caminhão alugado, madeira oriunda de desmatamento de 

vegetação nativa, sem licença válida e sem nota fiscal. Fiscais do 
meio ambiente abordaram João e, constatada a ilegalidade 
ambiental, no exercício de sua competência, apreenderam a 
madeira e o veículo utilizado para a prática da infração ambiental. 
Inconformada, a sociedade empresária locadora do caminhão 
utilizado por João impetrou mandado de segurança, alegando e 
comprovando que o veículo é de sua propriedade e apenas estava 
alugado para a sociedade empresária Beta, que foi a responsável 
pelo ilícito, razão pela qual pleiteou liminar com imediata 
restituição do caminhão. 
  
À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a liminar 
deve ser: 
(A) deferida, pois o princípio da intranscendência subjetiva das 

sanções impede que a sociedade empresária locadora seja 
penalizada por infração administrativa ou crime ambiental 
praticado por terceiro; 

(B) deferida, pois o poder público não comprovou que o caminhão 
instrumento do ilícito era utilizado de forma específica, 
exclusiva ou habitual para a prática de infrações ambientais; 

(C) deferida, pois não é razoável se exigir daquele que realiza a 
atividade de locação de veículos a adoção de garantias para a 
prevenção e o ressarcimento dos danos causados pelo 
locatário; 

(D) indeferida, pois, seja em razão do conceito legal de poluidor, 
seja em função do princípio da solidariedade que rege o direito 
ambiental, a responsabilidade administrativa pelo ilícito recai 
sobre quem, de qualquer forma, contribuiu para a prática da 
infração ambiental, por ação ou omissão; 

(E) indeferida, pois não se aplica a responsabilidade 
administrativa ou civil objetiva em matéria ambiental e, 
mesmo não tendo a locadora agido com culpa ou dolo, deve 
ser responsabilizada de forma solidária com a sociedade 
empresária Beta. 

 
84 
Em matéria de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 
exercício da competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação 
das florestas, da fauna e da flora, de acordo com a Lei 
Complementar (LC) nº 140/2011, os entes federativos podem valer-
se de alguns instrumentos de cooperação institucional. Entre tais 
instrumentos, respeitados os requisitos previstos nesta LC, estão as 
delegações de atribuições e da execução de ações administrativas 
de um ente federativo a outro. 
  
Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, as normas 
que estabelecem tais delegações são: 
(A) constitucionais, mas o ente federativo não poderá delegar a 

outro, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta LC, salvo se houver 
prévia decisão judicial autorizando a delegação; 

(B) inconstitucionais, e o ente federativo não poderá delegar a 
outro, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta LC, salvo se houver lei 
específica de efeitos concretos autorizando a delegação; 

(C) inconstitucionais, por violação ao pacto federativo e 
desvirtuamento da competência administrativa estabelecida 
na Constituição da República de 1988, de maneira que o ente 
federativo não poderá delegar a outro, mediante convênio, a 
execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta LC; 

(D) inconstitucionais quando considerada delegação feita pela 
União, porque a delegação dessas competências privativas 
para entes subnacionais fragiliza a proteção ao meio 
ambiente, na medida em que os órgãos ambientais estaduais, 
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distritais e municipais são carentes de infraestrutura e preparo 
para o desempenho de suas funções; 

(E) constitucionais, e a citada LC dispõe que o ente federativo 
poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta LC, desde que o ente 
destinatário da delegação disponha de órgão ambiental 
capacitado a executar as ações administrativas a serem 
delegadas e de conselho de meio ambiente. 

 
85 
João, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 
bens com Maria, residente e domiciliado em Minas Gerais, 
pretende constituir sociedade empresária com Carlos, brasileiro, 
solteiro, nascido em 2007, residente e domiciliado em São Paulo, 
para a consecução de compra e venda de produtos alimentícios. 
Com relação à hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 
(A) João não pode ser sócio de Carlos, por ser casado sob o regime 

de comunhão universal de bens com Maria, o que, nos moldes 
legais o impede de exercer a atividade empresarial. 

(B) Carlos, por ser absolutamente incapaz, não poderá exercer a 
administração da sociedade, porém poderá dela fazer parte 
desde que seja devidamente representado e o capital social 
esteja totalmente subscrito e integralizado. 

(C) Se o representante ou assistente de Carlos for pessoa que, por 
disposição de lei, não puder exercer atividade de empresário, 
ele não poderá ser sócio da sociedade. 

(D) João, no exercício da atividade empresarial, não poderá gravar 
de ônus reais os imóveis que integrem o patrimônio da 
empresa sem a outorga conjugal de Maria. 

 
86 
O contrato de transferência ou trespasse do estabelecimento 
empresarial da sociedade Jari do Laranjal Lanifício Ltda. 
estabeleceu a sub-rogação do adquirente nos contratos firmados 
pela alienante para sua exploração, sem, contudo, fixar prazo para 
que terceiros pudessem pleitear a extinção, por justa causa, dos 
contratos que tinham com a sociedade. No dia 11 de agosto de 
2021 foi publicado o contrato de transferência do estabelecimento 
na imprensa oficial e, no dia 19 de novembro do mesmo ano, Ana 
interpelou extrajudicialmente a alienante e o adquirente, 
apresentando razões relevantes para a extinção do contrato. 
  
Considerando-se as informações e datas acima, é correto afirmar 
que: 
(A) haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da 

alienante, inclusive em relação a Ana, pois não houve 
manifestação tempestiva por parte dela no prazo de noventa 
dias da data da publicação do contrato; 

(B) não haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da 
alienante em relação a Ana, pois houve manifestação 
tempestiva por parte dela no prazo de cento e vinte dias da 
data da publicação do contrato; 

(C) haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da 
alienante, inclusive em relação a Ana, pois houve a publicação 
do contrato na imprensa oficial, acarretando a eficácia erga 
omnes dos efeitos da transferência, ou seja, tanto entre os 
contratantes quanto perante terceiros; 

(D) não haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da 
alienante, pois a estipulação contratual não pode produzir 
efeitos em relação a terceiros, sendo desnecessária qualquer 
manifestação formal de Ana, haja ou não publicação da 
transferência; 

(E) haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da 
alienante, inclusive em relação a Ana, em razão da estipulação 
contratual e da eficácia erga omnes da publicação, sendo 
intempestiva qualquer oposição a partir da publicação. 

 

87 
Sobre as ações e demais valores mobiliários emitidos pelas 
sociedades anônimas, assinale a afirmativa correta. 
(A) A deliberação sobre emissão de debêntures é de competência 

privativa do conselho de administração. Na companhia aberta, 
o conselho de administração pode deliberar sobre a emissão 
de debêntures não conversíveis em ações, salvo disposição 
estatutária em contrário. 

(B) A companhia poderá emitir, dentro do limite de aumento de 
capital autorizado no estatuto, títulos negociáveis 
denominados "Bônus de Subscrição" que conferirão aos seus 
titulares, direito de subscrever ações do capital social, que 
será exercido mediante apresentação do título à companhia e 
pagamento do preço de emissão das ações. Somente a 
assembleia-geral pode deliberar sobre a emissão de bônus de 
subscrição. 

(C) A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos 
negociáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, 
denominadas "partes beneficiárias", que conferirão aos seus 
titulares direito de crédito eventual contra a companhia, 
consistente na participação nos lucros anuais. As partes 
beneficiárias poderão ser de mais de uma classe ou série e 
poderão ser alienadas pela companhia, nas condições 
determinadas pelo estatuto ou pela assembleia-geral, ou 
atribuídas a fundadores, acionistas ou terceiros, como 
remuneração de serviços prestados à companhia. 

(D) As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que 
confiram a seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de 
fruição. O número de ações preferenciais sem direito a voto, 
ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, não pode 
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do total das ações 
emitidas. As ações da companhia aberta somente poderão ser 
negociadas depois de realizados 30% (trinta por cento) do 
preço de emissão. 

 
88 
Candói, Mallet e Pérola, acionistas minoritários de Matadouro e 
Frigorífico Douradina S/A, companhia fechada, questionam em 
juízo a instituição do voto plural mediante reforma estatutária 
aprovada em assembleia geral extraordinária. No processo são 
discutidos aspectos como a admissibilidade do voto plural em 
companhias fechadas, classes de ações ordinárias com voto plural, 
direito de retirada de acionista dissidente, quórum para aprovação 
da medida e máximo de votos por ação. 4Sobre tais aspectos, é 
correto afirmar que: 
(A) somente o estatuto de companhias fechadas e de capital 

autorizado pode admitir a criação de ações ordinárias com 
voto plural, em linha com as prerrogativas dessas companhias 
de emissão privativa de bônus de subscrição; 

(B) a criação de classe de ações ordinárias com voto plural 
depende do voto favorável de acionistas que representem 
metade, no mínimo, do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, vedada exigência de quórum maior em 
companhias abertas; 

(C) tal qual as ações preferenciais de classe especial, as ações 
ordinárias com voto plural serão de classe única e assegurarão 
a seus titulares dividendo prioritário, no mínimo, 10% maior 
do que o atribuído a cada ação ordinária comum; 

(D) nas companhias fechadas, a aprovação da criação de classe de 
ações ordinárias com voto plural ou a alteração nos direitos e 
vantagens dos acionistas assegura aos dissidentes da 
deliberação o direito de retirada mediante reembolso do valor 
de suas ações; 

(E) a criação de qualquer classe de ações ordinárias com 
atribuição de voto plural encontra na lei de sociedades por 
ações o limite máximo de dez votos por ação ordinária. 
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89 
Companhia Araripina, cujas ações são ordinárias e não há 
atribuição de voto plural a nenhuma delas, é a única acionista de 
Lapidação Capoeiras S/A. 
  
A assembleia geral extraordinária da Companhia Araripina, 
convocada para deliberar a alienação de parte das ações da 
controlada Lapidação Capoeiras S/A, aprovou a operação. A mesma 
assembleia aprovou a atribuição das ações a uma outra sociedade 
que seria, futuramente, incorporada pela Companhia Araripina e 
fixou o valor da operação. 
  
Três acionistas minoritários, titulares de 8% do capital da 
Companhia Araripina, ajuizaram ação para anular a deliberação 
assemblear, com pedido de antecipação de tutela para sustar a 
alienação, sob os seguintes fundamentos: 

 
a) negativa por parte da companhia de lhes assegurar 
direito de preferência na aquisição de ações do capital de 
Lapidação Capoeiras S/A; 
b) necessidade de convocação de uma assembleia geral 
extraordinária com o fito específico de oferecer as ações de 
Lapidação Capoeiras S/A aos acionistas da Companhia 
Araripina. 

  
Em sede de contestação, a companhia ré confirmou a negativa de 
oferta das ações da controlada aos acionistas e da ausência de 
convocação da assembleia específica, sob os seguintes 
argumentos: 
  

(i) não cabe direito de preferência aos acionistas da 
controladora em caso de alienação de ações da controlada; 

  
(ii) a realização de assembleia para oferta das ações 
somente teria lugar caso a companhia emitisse ações 
preferenciais sem direito a voto. 

  
Provados os fatos alegados, com base na legislação societária, 
como juiz, você decidiria no sentido de: 
(A) conhecer, de ofício, a ilegitimidade ativa dos autores em razão 

de a deliberação assemblear não ter por objeto as ações da 
Companhia Araripina, e sim as ações de outra companhia da 
qual os autores não são acionistas, extinguindo o processo 
sem resolução de mérito; 

(B) julgar improcedente o pedido, com resolução de mérito, 
reconhecendo a ausência do direito de preferência dos 
acionistas da ré e a inaplicabilidade da oferta em assembleia 
específica aos acionistas titulares de ações ordinárias; 

(C) julgar procedente o pedido, com resolução de mérito, 
reconhecendo o direito de preferência dos acionistas da ré à 
aquisição das ações da controlada e a necessidade de oferta a 
eles em assembleia especialmente convocada para esse fim; 

(D) julgar procedente em parte o pedido, com resolução de 
mérito, apenas quanto à necessidade de convocação de 
assembleia específica para a oferta simultânea a acionistas e 
não acionistas, afastando a existência do direito de 
preferência; 

(E) julgar procedente em parte o pedido, com resolução de 
mérito, apenas no tocante à existência do direito de 
preferência dos acionistas da ré, afastando a necessidade de 
convocação de assembleia específica para a oferta. 

 
90 
Gessaria Aparecida do Taboado Ltda. foi intimada da apresentação 
a protesto por falta de pagamento de duas duplicatas de compra e 
venda por Maracajá S/A, endossatário das cártulas. 

 
Gessaria Aparecida do Taboado Ltda., sacada das duplicatas, 
obteve em juízo a sustação do protesto. Posteriormente, a ordem 
de sustação foi revogada e o tabelião tomou ciência da decisão 
judicial. 
 
Considerando a situação narrada e as disposições da Lei nº 
9.492/1997 (Lei de Protestos), é correto afirmar que revogada a 
ordem de sustação: 
(A) as duplicatas serão encaminhadas ao juízo respectivo, salvo se 

o tabelião de protestos requerer sua manutenção no 
tabelionato ou assim for determinado pelo juízo; 

(B) o tabelião procederá a nova intimação da sacada, e a lavratura 
do protesto e seu registro serão efetivados até o terceiro dia 
útil subsequente ao da efetivação da intimação; 

(C) a lavratura e o registro do protesto serão efetivados até o 
primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da 
revogação, sem nova intimação da sacada; 

(D) as duplicatas serão encaminhadas ao juízo respectivo, salvo se 
for necessário consulta ao apresentante, caso em que 
protesto será lavrado no 1º dia útil após o recebimento da 
resposta; 

(E) as duplicatas permanecerão no tabelionato e o tabelião 
procederá a nova intimação da sacada, sendo a lavratura do 
protesto e seu registro efetivados até o primeiro dia útil 
subsequente ao da efetivação da intimação. 

 
91 
Sobre falência, assinale a afirmativa correta. 
(A) Se não forem encontrados bens para serem arrecadados, ou 

se os arrecadados forem insuficientes para as despesas do 
processo, o administrador judicial informará imediatamente 
esse fato ao juiz, que, ouvido o representante do Ministério 
Público, fixará, por meio de edital, o prazo de 10 (dez) dias 
para os interessados se manifestarem. Decorrido o prazo sem 
manifestação dos interessados, o administrador judicial 
promoverá a venda dos bens arrecadados no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, para bens imóveis, e de 60 (sessenta) dias, 
para bens móveis, e apresentará o seu relatório, nos termos e 
para os efeitos legais. 

(B) Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem 
ser cumpridos pelo administrador judicial se o cumprimento 
reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for 
necessário à manutenção e preservação de seus ativos, 
mediante autorização do Comitê. O contratante pode 
interpelar o administrador judicial, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contado da assinatura do termo de sua 
nomeação, para que, dentro de 10 (dez) dias, declare se 
cumpre ou não o contrato. 

(C) A alienação de bens do ativo na falência far-se-á 
independentemente de a conjuntura do mercado no 
momento da venda ser favorável ou desfavorável, dado o 
caráter forçado da venda, independerá da consolidação do 
quadro-geral de credores, poderá contar com serviços de 
terceiros como consultores, corretores e leiloeiros e deverá 
ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data da lavratura do auto de arrecadação, não 
estando sujeita à aplicação do conceito de preço vil. 

(D) Extingue as obrigações do falido o pagamento de todos os 
créditos; o pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 
mais de 50% (cinquenta por cento) dos créditos quirografários, 
sendo facultado ao falido o depósito da quantia necessária 
para atingir essa porcentagem, se para tanto não bastou a 
integral liquidação do ativo. 
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Considerando-se a ordem de preferência entre os créditos 
extraconcursais para efeito de pagamento na falência, a 
ordem correta é: 
(A) o valor efetivamente entregue ao devedor em recuperação 

judicial pelo financiador; as quantias fornecidas à massa falida 
pelos credores; as remunerações devidas ao administrador 
judicial e aos seus auxiliares; 

(B) os tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a 
decretação da falência, as despesas cujo pagamento 
antecipado seja indispensável à administração da falência; os 
créditos derivados da legislação trabalhista ou decorrentes de 
acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a 
decretação da falência; 

(C) os créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial 
vencidos nos três meses anteriores à decretação da falência, 
até o limite de cinco salários mínimos por trabalhador; os 
reembolsos devidos a membros do Comitê de Credores; as 
custas judiciais relativas às ações e às execuções em que a 
massa falida tenha sido vencida; 

(D) as remunerações devidas ao administrador judicial e aos seus 
auxiliares; o valor efetivamente entregue ao devedor em 
recuperação judicial pelo financiador; as obrigações 
resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a 
recuperação judicial, em caso de convolação em falência; 

(E) as despesas com arrecadação, administração, realização do 
ativo, distribuição do seu produto e custas do processo de 
falência; as obrigações resultantes de atos jurídicos válidos 
praticados após a decretação da falência; os créditos 
derivados da legislação trabalhista ou decorrentes de 
acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a 
decretação da falência. 

 
93 
Após a Segunda Guerra Mundial, mais precisamente em 10 de 
dezembro de 1948, foi proclamada a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, reconhecendo a dignidade como direito a toda 
categoria humana, além de outros direitos iguais e inalienáveis cujo 
fundamento é a liberdade e a justiça. Assim sendo, tendo por norte 
a aludida Declaração e a nossa Constituição da República de 1988, 
analise os tópicos a seguir. 

 
I. Segundo prescreve a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, todos os homens nascem livres e iguais 
em dignidade e direito. Dotados de razão e consciência, 
devem agir uns para com os outros em espírito de 
fraternidade. 
 
II. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
determinado dispositivo, estabelece que ninguém pode ser 
exilado. 
 
III. No ordenamento constitucional brasileiro vigente, o 
princípio do primado do trabalho é a base da ordem social. 
A falta de trabalho (direito social) afeta a igualdade entre 
os homens, dando azo às desigualdades sociais. 
 
IV. A Declaração Universal prevê a possibilidade de que 
toda pessoa tem o direito de abandonar o país em que se 
encontra e o direito de retornar ao seu país. 
 
V. Toda pessoa individual tem direito à propriedade, a 
coletiva não, conforme consta da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

 
Está correto somente o que se afirma em: 
(A) I, II e IV; 
(B) I, II e V; 

(C) I, III e IV; 
(D) II, III e IV; 
(E) II, III e V. 
 
94 
No que diz respeito à aplicação dos Tratados Internacionais de 
Direitos Humanos no Brasil, assinale a afirmativa correta. 
(A) Depende de integração ao sistema interno, bastando a 

celebração feita pelo Congresso Nacional, que detém 
competência para tanto. 

(B) Independe de aprovação pelo Poder Legislativo, por se tratar 
de ato de soberania, de atribuição do Chefe do Poder 
Executivo, integrando o direito interno automaticamente, 
através da publicação da ratificação. 

(C) Ainda que referendados pelo Congresso Nacional, somente 
integram o sistema interno se não conflitarem com a 
Constituição Federal, ou com outro tratado já aprovado 
anteriormente. 

(D) Após a celebração pelo Presidente da República e referendo 
do Congresso Nacional, são incorporados ao direito interno e 
têm tratamento diferenciado na Constituição Federal, pois são 
incluídos nos direitos fundamentais. 

 
95 
Quanto à pessoa com deficiência e à Lei de Inclusão, 
é correto afirmar que: 
(A) pessoa com deficiência é aquela portadora de alguma 

limitação sensorial, intelectual ou cognitiva, que a coloca em 
desigualdade de condições com as demais pessoas; 

(B) a deficiência afeta a capacidade civil da pessoa, seja 
absolutamente, seja relativamente; 

(C) pessoa com deficiência poderá ser submetida à internação 
forçada, desde que não esteja sob curatela; 

(D) pessoa com deficiência é aquela com impedimento de longo 
prazo, que, em interação com alguma barreira, obsta a sua 
participação, em igualdade de condições, com as demais 
pessoas; 

(E) pessoa com deficiência não pode mais ser submetida à 
curatela, por ser juridicamente capaz; pode, tão somente, ser 
colocada sob tomada de decisão apoiada. 

 
96 
Sapataria Moderna Ltda., sociedade empresária limitada, foi 
autuada pela falta de pagamento de COFINS, pelo que apresentou, 
no prazo correto, a competente impugnação administrativa contra 
tal autuação. A impugnação foi julgada improcedente pala 
Delegacia de Julgamento e a sociedade empresária interpôs 
recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pendente 
de análise até o momento. 
Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 
(A) Caso venha a ser concedida por lei, moratória em caráter geral 

ou caráter individual, sem o prazo de duração do favor, haverá 
a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

(B) A decisão administrativa irreformável extingue o crédito 
tributário, assim entendida a definitiva na órbita 
administrativa, passível de objeto de ação anulatória. 

(C) A sociedade, por estar com recurso pendente de análise, pode 
participar de licitação que exija prova da quitação de 
determinado tributo. 

(D) As reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras 
do processo tributário administrativo suspendem a 
exigibilidade do crédito tributário, dispensando o 
cumprimento das obrigações assessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 
consequentes. 
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97 
João, proprietário de terreno no centro da cidade de Pouso Feliz, 
subutiliza-o, sem edificar ou parcelar, mantendo-o abandonado, 
com vegetação aleatória, acúmulo de água, entre outras situações 
que deixam claro o não cumprimento do princípio da função social. 
  
Nesse caso, a melhor conduta a ser tomada é: 
(A) o Estado onde está localizado o terreno deverá intimar João a 

edificar, parcelar ou utilizar o terreno, sob pena de 
desapropriação; 

(B) o Município onde está localizado o terreno deverá intimar 
João a edificar, parcelar ou utilizar o terreno, sob pena de 
estipulação de alíquotas progressivas de IPTU; 

(C) o Município onde está localizado o terreno deverá intimar 
João a edificar, parcelar ou utilizar o bem, sob pena de 
desapropriação; 

(D) o Estado onde está localizado o terreno deverá intimar João a 
edificar, parcelar ou utilizar o bem, sob pena de estipulação de 
alíquotas progressivas de IPTU; 

(E) o Estado e o Município poderão intimar João a edificar, 
parcelar ou utilizar o bem, sob pena de estipulação de 
alíquotas progressivas de IPTU ou desapropriação, a depender 
da gravidade da violação ao princípio da função social. 

 
98 
Josué resolve integralizar o capital social de uma empresa da qual 
se tornou sócio, transferindo para ela um imóvel que possui na 
cidade de Trindade no valor de R$ 800.000,00, sendo que o valor a 
ser integralizado é de R$ 350.000,00. 
  
Nesse caso, Josué: 
(A) recolherá o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e 

Doação de Quaisquer Bens ou Direitos para o Estado de Goiás 
sobre o valor total do imóvel; 

(B) recolherá o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis para 
o Município de Trindade sobre o valor excedente, pois a 
integralização de capital social é imune; 

(C) não recolherá nenhum imposto para o Estado de Goiás e para 
o Município de Trindade pela imunidade do valor de imóvel a 
ser utilizado em integralização de capital social; 

(D) recolherá o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e 
Doação de Quaisquer Bens ou Direitos para o Estado de Goiás 
sobre o valor excedente, pois a integralização de capital social 
é imune; 

(E) recolherá o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis para 
o Município de Trindade sobre o valor integral do imóvel pela 
inexistência de isenção ou imunidade. 

 
99 
A sociedade empresária 789 Roupas Ltda. sagrou-se vencedora, em 
novembro de 2021, em ação de repetição de indébito tributário 
contra a Fazenda Pública do Estado X. Transitada em julgado a 
demanda, a empresa recebeu o valor da restituição por Requisição 
de Pequeno Valor. Contudo, foi surpreendida, após o recebimento, 
com notificação contendo autuação do Fisco Federal para 
recolhimento de tributos federais sobre valores atinentes ao 
acréscimo de juros moratórios pela taxa Selic recebidos na 
repetição do indébito tributário. 
  
Diante desse cenário, sobre tais valores de taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário: 
(A) incide tanto o IRPJ como a CSLL, pois configurados os fatos 

geradores de acréscimo patrimonial e de apuração de lucro 
líquido; 

(B) incide somente o IRPJ, pois configurado o fato gerador de 
acréscimo patrimonial; 

(C) incide somente a CSLL, pois configurado o fato gerador de 
apuração de lucro líquido; 

(D) não incide nem IRPJ nem CSLL, mas sim PIS/COFINS, pois 
configurado o fato gerador de receita bruta; 

(E) não incide nem IRPJ nem CSLL, pois configurada mera 
recomposição por efetivas perdas sofridas pelo sujeito 
passivo. 

 
100 
É significativo o debate no meio jurídico acerca dos limites e das 
possibilidades da utilização de argumentos consequencialistas para 
fundamentar uma decisão. O pragmatismo jurídico é uma corrente 
jusfilosófica que, em linhas gerais, sustenta que uma decisão deve 
ponderar as consequências, seja para buscar efeitos desejados, seja 
para evitar efeitos indesejados. Como correlatos do 
consequencialismo, o pragmatismo jurídico apresenta outras duas 
características: o antifundacionalismo e o contextualismo. Essas 
duas últimas características podem ser respectivamente 
entendidas como: 
(A) a abertura do raciocínio jurídico para outros campos do saber, 

especialmente para poder dimensionar a ação desejada; a 
busca das características pessoais de cada um dos sujeitos 
envolvidos no conflito sob julgamento; 

(B) a negação das fontes formais do direito e de sua estatalidade 
como dogma jurídico; a ideia de que se deve privilegiar o 
impacto instrumental das decisões jurídicas, pois o fim da 
jurisdição é a pacificação social; 

(C) a afirmação da natureza prático-dogmática da doutrina 
jurídica que em nada se confunde com uma ciência do direito; 
a utilização instrumental do processo, sendo orientado pelo 
princípio da economia processual; 

(D) a adoção do conceito de pluralismo jurídico como inversão 
fundacional do monismo jurídico; o enquadramento do caso 
no contexto jurisdicional, tendo em vista o livre 
convencimento do juiz para a tomada da melhor decisão no 
caso concreto; 

(E) a recusa em admitir verdades preconcebidas, afirmando que 
todo princípio é apenas uma hipótese a ser testada; a crença 
de que somente as circunstâncias dimensionam corretamente 
o problema e é a partir dele (problema) que se deve buscar 
uma solução jurídica. 
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